
    Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

DECRETO Nº 55.510, de 19 de junho de 2023.

 

Abre Crédito Adicional Suplementar por
Superávit Financeiro do Exercício Anterior.

 

 

O PREFEITO DE JOINVILLE, no uso da atribuição que lhe confere no art. 68,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista ao disposto no parágrafo único, do art.
8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, do art. 38, da Lei nº 9.265/2022 (LDO) e
do art. 10, da Lei nº 9.328 de 20 de dezembro de 2022 (LOA),

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar de R$ 6.000.000,00 (seis
milhões de reais), no orçamento vigente da Secretaria da Saúde, nas seguintes classificações
orçamentárias da despesa:

 

U. O.
Nome Unidade
Orçamentária Funcionais Programáticas

Nome Projeto/
Atividade

Fontes
de

Recursos

Modalidades
de Aplicação VALOR R$

46001
Fundo

Municipal de
Saúde - FMS

10.302.2.2.3284

Assistência
complementar -

Serviços
Ambulatoriais -

FMS

38 3.3.90 R$ 6.000.000,00

TOTAL R$ 6.000.000,00
 

Art. 2º  Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados
recursos provenientes de superávit financeiro do exercício anterior, apurado conforme o Balanço
Patrimonial 2022 (0015854463), com a reprogramação do saldo financeiro da fonte de recursos 238
- Transferências do Sistema Único de Saúde – SUS/União, nas conciliações e extratos de conta
bancária e de restos a pagar até 2022, não processados e cancelados em 2022
(0017229991), conforme anexo Demonstrativo de Superávit Financeiro “com notas explicativas”
(0017270411) considerando o art. 38 e o inciso 1º, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64 e
Prejulgado do Tribunal de Contas de Santa Catarina nº 2202.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Adriano Bornschein Silva

Prefeito 

 

ANEXOS: Demonstrativo de Superavit 2022 da fonte 238/638, após o
cancelamento (0017270411); Demonstrativo de Apuração do Superávit Financeiro (0017275428)
e Relação de Restos Cancelados por Data de Movimento (0017229991).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/06/2023, às 16:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017342994 e o
código CRC 38FED8F2.

DECRETO Nº 55.511, de 19 de junho de 2023.

 

Revoga a tramitação eletrônica dos
processos Faturamento - Análise e Substituição de
Hidrômetros, Faturamento - Apuração de
Irregularidades, CAJ - Gestão de Resíduos, Gestão
de Pessoas - Processo Administrativo Disciplinar,
Gestão do Relacionamento com o Mercado -
Contestação de Fatura, Patrimônio - Inventário de
Material de Consumo,  convalidados pelos
Decretos 31.913, de 11 de junho de 2018, 33.153, de
18 de dezembro de 2018, 33.152, de 18 de
dezembro de 2018 e 31.933, de 11 de junho de
2018.
 

O Prefeito de Joinville, usando da atribuição que lhe confere o art. 68, incisos IX
e XII, da Lei Orgânica Municipal e, em conformidade com o art. 3º, do Decreto nº 21.863, de 30
de janeiro de 2014,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica revogada a tramitação eletrônica,  no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, dos processos Faturamento - Análise e Substituição de Hidrômetros,
Faturamento - Apuração de Irregularidades, CAJ - Gestão de Resíduos, Gestão de Pessoas -
Processo Administrativo Disciplinar, Gestão do Relacionamento com o Mercado -
Contestação de Fatura, Patrimônio - Inventário de Material de Consumo, no âmbito da
Companhia Águas de Joinville, convalidados pelos Decretos 31.913, de 11 de junho de
2018, 33.153, de 18 de dezembro de 2018, 33.152, de 18 de dezembro de 2018 e 31.933, de 11 de
junho de 2018.

 

Art. 2º Os processos supracitados tramitarão através dos demais sistemas em uso
na Companhia Águas de Joinville.
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na Companhia Águas de Joinville.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor  na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/06/2023, às 16:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017346814 e o
código CRC 3E5E915F.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NGP

                                                                                                                                     PORTARIA -
Nº1291/2023 SGP/GAB

 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no uso das suas atribuições legais, e com fulcro na Lei
nº 7.043 de 20 de outubro de 2011,

 

              RESOLVE:

 

            Art. 1º Dispensar  a servidora  Luciana da Silva, matrícula 42911, da função
gratificada de Representante de Gestão de Pessoas, Secretaria de Proteção Civil e
Segurança Pública, a partir de 02 de julho de 2023.

 

           Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 19/06/2023, às 09:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017332063 e o
código CRC B971A9B8.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NAD/SGP.NAD.AGC
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PORTARIA  SEI Nº 1293/2023 - SGP.GAB/SGP.NAD

 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições, 

 

Resolve , 

 

Art. 1º - Alterar a composição da Comissão de Gestão do Contrato nº   nº 974/2022, firmado entre
o Município de Joinville – Fundo Municipal de Saúde; Secretaria de Gestão de Pessoas e
Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS e a empresa Transporte e Turismo Santo
Antônio Ltda, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de vales-transportes a
serem fornecidos aos Servidores da Prefeitura de Joinville e DETRANS,.

 

Fiscais Titulares:

 

I - Aline Beppler, matrícula 50.445

II - Cristina Seefeld Meschke, matrícula 50.548

III - Giovanna Paschoali Bertolotto, matrícula 43.811

IV - Márcia Regina de Melo Hoerning, matrícula 819

 

Fiscais Suplentes: 

I- Rafaela Schossland dos Santos, matrícula 45568

II -Mariana Osair Moser, matrícula 50446

III - Jordane Priscila Graudin Von Indelt, matrícula 590

IV- Mariane Maria Braz Campodonio Eloy, matrícula 45.727

V - Sabrina de Souza Ponciano, matrícula 42.367

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete: 

 I -  esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada; 

II - fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais; 

III - atestar a prestação do serviço, conforme as especializações do processo de contratação
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade; 

IV - receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no
período; 

V - verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando ao
preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas; 

VI - ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas fiscais
recebidas e pagas.

VII - comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei; 
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VIII - rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório; 

IX - propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais; 

X - manifestar- se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revoga-se a Portaria nº 
2917/2022- SGP.NAD.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 19/06/2023, às 14:15, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017344653 e o
código CRC E0799682.

PORTARIA SEI - CAJ.DICAF/CAJ.DICAF.GGP/CAJ.DICAF.GGP.CRC

Revogação da Portaria nº 3193/3023
PORTARIA Nº 3194/2023
 

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, e de
acordo com o disposto no art. 31, inciso I, alínea "c" do Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville, 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Revogar a Portaria nº 3193/2023.

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 14:32, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017343467 e o
código CRC 7B3F9AD9.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD
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Portaria n° 199/2023

 

Exonera servidor – a pedido
 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Exonerar, a pedido, do Quadro de Cargos Permanente da Câmara de Vereadores de Joinville, em
19 de junho de 2023:

 

- Gabriela Cristina Gonçalves Carvalho dos Santos, do cargo de Secretário Legislativo.

 

Registre-se e comunique-se!

Gabinete da Presidência, 19 de junho de 2023.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 19/06/2023, às 17:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017349276 e o
código CRC E86AC0C2.

PORTARIA SEI - IPREVILLE.GAB/IPREVILLE.UJU

PORTARIA Nº 048, DE 16 DE JUNHO DE 2023

 

Constitui Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato Nº 010/2023, firmado com
a empresa JAMILA CARDOSO ME (Conexão
Produção de Eventos).
 

O Diretor Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville - IPREVILLE, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 112, alínea “j”, da Lei
Municipal n. 4.076, de 22 de dezembro de 1999, resolve baixar a seguinte Portaria:

6 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023



Municipal n. 4.076, de 22 de dezembro de 1999, resolve baixar a seguinte Portaria:

 

Art. 1º Fica constituída a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato Nº
010/2023, firmado com a empresa JAMILA CARDOSO ME (Conexão Produção de Eventos),
cujo objeto se refere à prestação de serviços técnicos especializados em organização, produção e
divulgação de eventos corporativos para organização do VIII Seminário de Previdência e
Qualidade de Vida do Ipreville, a ser realizado no dia  28 de junho de 2023, das 08h às
12h, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência SEI 0016919424 e composta
pelos seguintes membros: 

 

I. Fiscais Administrativos

a) Josiane Pereira Machado Groff, matrícula 114;

Suplente: Miles Babireski, matrícula 122;

 

I. Fiscais Técnicos

a) Victor Manoel Lacerda Machado Macedo, matrícula 116;

Suplente: Janice Mussak, matrícula 83;

 

Art. 2º À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete:

a) Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no contrato a que se refere a Portaria;

b) Realizar a certificação/conferência dos documentos fiscais do contrato a que se refere a Portaria,
conforme disposto na Instrução Normativa nº 18/2017 SEI 1219308, da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto nº 29.994 de 31
de outubro de 2017 SEI 1219451, e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria;

c) Observar as condições dispostas na Instrução Normativa nº 01/2021 SEI 0010227106, da
Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 43.907 de 26 de agosto de
2021 SEI 0010264986, e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem
como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria;

d) Propor ao Gerente Administrativo, na hipótese de descumprimento contratual, a aplicação de
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras estabelecidas no instrumento contratual; 

e) Devolver, mediante justificativa e notificação formal, nota fiscal apresentada pela
CONTRATADA quando for observada irregularidade que inviabilize o aceite e pagamento do
serviço prestado;

f) Demais atividades necessárias ao bom cumprimento da execução Contratual, nos termos da
Legislação vigente.

 

Art. 3º Compete exclusivamente aos Fiscais Administrativos:

a) A emissão de Pré Empenho;

b) Observar o saldo do contrato e caso necessário, informar aos fiscais técnicos a necessidade de
aditivo de acréscimos ou supressões com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência;

c) Instruir e submeter ao Gerente Administrativo o pedido de prorrogação contratual, com pelo
menos 60 (sessenta) dias de antecedência da data de encerramento do contrato;

d)  Acompanhar a data de reajuste do contrato e solicitar apostilamento;

e) Solicitação de outros apostilamentos durante a vigência do contrato, como dotação orçamentária,
razão social e outros que se fizerem necessários;
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f) Enviar notificação para CONTRATADA para regularização de impropriedade constatada
nos documentos fiscais;

g) Verificar a regularidade fiscal dos documentos apresentados e comunicar por escrito à
CONTRATADA as irregularidades encontradas.

 

Art. 4º Compete exclusivamente aos Fiscais Técnicos:

a) Emitir solicitação de fornecimento à CONTRATADA, conforme estabelecido no instrumento
contratual;

b) Esclarecer dúvidas da CONTRATADA quanto ao objeto da contratação;

c) Verificar se na prestação do serviço contratado, a especificação, valor unitário e total, a
quantidade e prazos estão de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

d) Acompanhar os resultados alcançados quanto à execução da obrigação do contrato e informar ao
Gerente Administrativo incapacidade técnica da empresa na execução contratual;

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de
12 de junho de 2023.

 

Guilherme Machado Casali

Diretor Presidente do IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 10:35, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017321669 e o
código CRC 956200CD.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NAD/SGP.NAD.AGC

PORTARIA  SEI Nº 1294/2023 - SGP.GAB/SGP.NAD.AGC

 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições, 

 

Resolve , 

 

Art. 1º - Alterar a composição da Comissão de Gestão do Contrato nº  754/2022, firmado entre
o Município de Joinville – Fundo Municipal de Saúde; Hospital Municipal São José; Secretaria da
Educação - SED e Secretaria de Gestão de Pessoas e a empresa Gidion Transporte e Turismo
Ltda, cujo objeto é contratação de empresa para fornecimento de vales transportes a serem
fornecidos aos servidores da Prefeitura Municipal de Joinville, Hospital Municipal São José.

Fiscais Titulares: 
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I - Aline Beppler - Matrícula 50.445

II - Franciane Moreno - Matrícula 98.511

III - Geovani Antonio dos Santos - Matrícula 43.585

IV - Giovanna Paschoali Bertolotto - Matrícula 43.811

 

Fiscais Suplentes:

I - Jean Romain Bonnemasou - Matrícula 42.596

II - Karina Brodbeck Werner - Matrícula 86.799

III - Mariane Maria Braz Campodonio Eloy - Matrícula 45.727

IV - Rafaela Schossland dos Santos - Matrícula 45.568

V - Mariana Osair Moser, matrícula 50446

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete: 

 I -  esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada; 

II - fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais; 

III - atestar a prestação do serviço, conforme as especializações do processo de contratação
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade; 

IV - receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no
período; 

V - verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando ao
preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas; 

VI - ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas fiscais
recebidas e pagas.

VII - comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei; 

VIII - rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado,
devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório; 

IX - propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas contratuais; 

X - manifestar- se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
contrato. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revoga-se a Portaria nº  45/2023-
SGP.NAD.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 19/06/2023, às 14:15, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

9 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017345081 e o
código CRC F381B53C.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NAD

PORTARIA SEI Nº 1295/2023 - SGP.GAB/SGP.NAD
 
 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições, e ainda de acordo com os
Decretos  nº 32.226 e 32.227 de 06 de julho de 2018 e das Instruções Normativas Conjuntas nº 30 e
31/2018 da Secretaria de Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda;

 

Resolve, 

 

Art. 1º - Alterar a composição da comissão de Gestão e Controle de Despesa designada pela
Portaria nº 269/2023- SGP.GAB/SGP.NAD (0015848010), cujo o objetivo refere-se as despesas
administrativas provenientes dos processos Contadoria - Nota de Empenho e Contadoria -
Liquidação de Despesa, ficando assim constituída: 

 

Fiscais Titulares:

I - Giovanna Paschoali Bertolotto - Matrícula 43.811 

II - Aline Beppler, matrícula 50.445

III - Mariane Maria Braz Campodonio Eloy  - Matrícula 45.727 

 

Fiscais Suplentes

I - Rafaela Schossland dos Santos - Matrícula 45.568

II-  Mariana Osair Moser, matrícula 50.446

 

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria
nº 269/2023 (0015848010), publicada em 10/02/2023.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 19/06/2023, às 14:14, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017345258 e o
código CRC A2E16D6F.

 

EDITAL SEI Nº 0017350986/2023 - SES.UAP.APA
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Joinville, 19 de junho de 2023.

8ª EDIÇÃO DO PRÊMIO DE PRÁTICAS INOVADORAS DA SECRETARIA DA
SAÚDE DE JOINVILLE

 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente edital dispõe sobre as regras da 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da
Secretaria da Saúde de Joinville que ocorrerá nos dias 19 de outubro de 2023 (apresentações) e 27
de outubro de 2023 (evento final).

Art. 2º O evento tem como objetivo dar visibilidade e valorizar as experiências e projetos bem-
sucedidos no âmbito da Secretaria da Saúde (SES) e Hospital Municipal São José (HMSJ),
proporcionando a integração dos servidores através da troca de experiências e da busca pela
constante melhoria na qualidade dos serviços prestados aos munícipes.

Art. 3º O evento será realizado pela Secretaria da Saúde, cabendo à Gerência de Gestão
Estratégica por meio do Núcleo de Gestão do Trabalho, constituir a Comissão Organizadora com as
seguintes atribuições:

I – Organizar e divulgar a 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de
Joinville;

II  – Receber e homologar as inscrições dos trabalhos;

III – Organizar a composição da Comissão de Banca Avaliação;

IV – Divulgar a lista de trabalhos homologados;

V  – Prestar esclarecimentos de possíveis dúvidas durante o período de inscrição;

VI – Receber, avaliar e emitir parecer sobre os recursos interpostos;

VII – Organizar o evento de apresentação dos trabalhos homologados.

 

DOS OBJETIVOS

Art. 4º A 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de Joinville tem
como objetivos:

I  – Identificar os projetos executados pelos servidores da Secretaria da Saúde e Hospital Municipal
São José;

II – Proporcionar a troca e a divulgação de experiências, sobre a execução dos projetos, e sua
aplicabilidade;

III – Valorizar as iniciativas locais, estimular o desenvolvimento de novos projetos, visando a
melhoria dos indicadores locais.

 

DA DIVULGAÇÃO

Art. 5º A divulgação da 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de
Joinville estará disponível no site www.joinville.sc.gov.br e Sistema Eletrônico de Informação
(SEI).

 

DAS TEMÁTICAS E CATEGORIAS DAS EXPERIÊNCIAS

Art. 6º São conceitos gerais sobre as temáticas e categorias:
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I – O edital contemplará experiências e projetos exitosos em dois eixos de avaliação: 1) Assistência
à Saúde e 2) Gestão e  Informação em Saúde, desenvolvidos por servidores do quadro funcional da
Secretaria da Saúde de Joinville e do Hospital Municipal São José, iniciados há pelo menos 06
(seis) meses anteriores à data de apresentação;

II – As experiências deverão estar alinhadas com as temáticas apresentadas no Anexo I
SEI 0017317905 deste edital, não necessitam ser inéditas, e poderão ser relatos de ações
desenvolvidas, programas e, ou serviços implantados;

III – Será permitido aos autores inscreverem até 02 (dois) trabalhos nesta edição, independente do
eixo a ser escolhido;

IV – Não serão aceitas inscrições de trabalhos premiados em edições anteriores;

V – Os integrantes da Comissão Avaliadora e da Comissão Organizadora não poderão inscrever
trabalhos.

 

DA INSCRIÇÃO DOS TRABALHOS

Art. 7º As inscrições seguirão os seguintes critérios:  

I – O período de inscrição será de 19 de junho de 2023 até às 23 horas e 59 minutos do dia 07 de
agosto de 2023 (horário de Brasília); 

II – Deverão ser efetuadas por meio de preenchimento de formulário eletrônico disponível no artigo
9º deste edital;

III – Todos os campos solicitados na inscrição deverão ser preenchidos;

IV – O não cumprimento dos itens acima acarretará na não homologação da inscrição;

V – A divulgação dos trabalhos homologados será disponibilizada no site www.joinville.sc.gov.br e
Sistema Eletrônica de Informação (SEI) em até 05 (cinco) dias úteis após o término do período de
inscrição;

VI – Após a divulgação da homologação dos trabalhos, o candidato poderá interpor recurso à
Comissão Organizadora dentro do prazo de 48 horas, por meio do Formulário para Recurso que
está disponível no Anexo II SEI 0017317917 deste Edital.

 

DAS REGRAS PARA INSCRIÇÃO 

Art. 8º Ao inscrever o trabalho para a 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da
Saúde de Joinville, os servidores (autor e coautor (es)) declaram estar cientes das seguintes regras:

I - Cedência dos direitos autorais do trabalho inscrito, isento de qualquer ônus, para a Secretaria da
Saúde de Joinville reproduzir a experiência apresentada;

II - Autorização da utilização da imagem, voz, produção científica e intelectual para veiculação de
divulgação referente aos serviços prestados pela Prefeitura de Joinville, de forma gratuita, sem
quaisquer ônus ou restrições;

III - Da ciência do gestor do serviço onde a experiência foi aplicada, sobre a inscrição do referido
trabalho na 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de Joinville;

IV - Do comprometimento da Prefeitura Municipal de Joinville e Secretaria da Saúde de Joinville a
zelar pela qualidade da reprodução, garantindo que o trabalho do autor e coautor(es) permaneça fiel
ao original;

V - O autor que for servidor contratado deverá ter na coautoria pelo menos um servidor
concursado.

 

DAS ORIENTAÇÕES DOS TRABALHOS

Art. 9º Os relatos das experiências deverão ser enviados única e exclusivamente pelo formulário
eletrônico disponibilizado no link: Formulário de Inscrição, o qual contém a seguinte estrutura:
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I – Título da experiência, com até 100 caracteres;

II – Apresentação, com até 1500 caracteres;

III – Objetivos, com até 1000 caracteres;

IV – Metodologia, com até 1500 caracteres;

V – Resultados, com até 1500 caracteres;

VI – Conclusão, com até 1250 caracteres;

VII – Palavras chaves, com até 100 caracteres;

VIII – Referências bibliográficas.

Parágrafo Único: Cada autor poderá submeter 02 trabalhos para o presente edital. Para cada
trabalho deverá ser preenchida uma inscrição no formulário eletrônico.

 

DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

Art. 10 As inscrições serão homologadas após verificação, pela Comissão Organizadora, do
cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Edital.

I - Após a homologação, os trabalhos serão classificados e avaliados em 02 (duas) etapas conforme
descrito nos artigos 13 e 14.

 

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOS TRABALHOS ESCRITOS

Art. 11 Os trabalhos serão avaliados por uma Comissão Avaliadora a ser composta por 03 (três)
integrantes, conforme indicação oficial das seguintes Instituições/Entidades:

I - Banca Avaliação Eixo I:

a) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde (CMS),

b) 01 (um) docente ou pesquisador de instituição de ensino superior indicado pela Comissão
Organizadora; 

c) 01 (um) representante por entidade ou instituição indicada pela Comissão Organizadora
(exemplo: Coren, Macrorregional, etc.).

II - Banca Avaliação Eixo II:

a) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde (CMS);

b) 01 (um) docente ou pesquisador de instituição de ensino superior indicado pela Comissão
Organizadora;

c) 01 (um) representante por entidade ou instituição indicada pela Comissão Organizadora
(exemplo: Coren, Macrorregional, etc.).

 

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DAS APRESENTAÇÕES ORAIS
NO SEMINÁRIO

Art. 12 A comissão avaliadora nesta etapa será constituída por 03 (três) integrantes: 

I - Pelo menos 01 (um) integrante da comissão avaliadora dos trabalhos escritos e/ou;

II - Pelo menos 01 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde (CMS) e/ou;

III - Pelo menos 01 (um) docente ou pesquisador de instituição de ensino superior indicado pela
Comissão Organizadora.

 

DA AVALIAÇÃO

Art. 13 A Comissão Avaliadora tanto para avaliação dos trabalhos escritos como na avaliação oral
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utilizará os seguintes critérios e pontuações:

 

ITEM

CRITÉRIO
DE

AVALIAÇÃO
TRABALHO

ESCRITO

DESCRIÇÃO
PONTUAÇÃ

O

 A  Aplicabilidade
A experiência apresentada se baseia em estratégias que podem ser

reproduzidas em outros locais.
 0 a 15

 B
 Eficiência e

inovação

A experiência trouxe uma abordagem diferenciada, dinâmica e criativa.
Mostrou capacidade de encontrar novas respostas e soluções para

problemas. As ações individuais e, ou coletivas facilitaram a expressão de
ideias criativas que possibilitaram inovações no território e nas práticas de

gestão.

 0 a 15

 C
 Resultados
alcançados

A experiência apresentada é capaz de demonstrar os indicadores, impacto
e repercussão das ações implementadas. 

 0 a 15

 D
 Alinhamento

às diretrizes do
SUS

Demonstração de que a estratégia fortalece as políticas de saúde e os
princípios do SUS conforme Art. 7º da Lei n. 8.080/1990 e Art. 196 da

Constituição Federal/1988.
 0 a 15

ITEM

CRITÉRIO
DE

AVALIAÇÃO
TRABALHO

ORAL

DESCRIÇÃO
PONTUAÇÃ

O

 E
 Apresentação

oral

Abrangência dos elementos mais importantes do trabalho, atratividade,
boa distribuição dos 10 minutos destinados à apresentação e
pontualidade, comunicabilidade, clareza e qualidade gráfica.

 0 a 40

 TOTAL Trabalho escrito + Apresentação oral  0 a 100

 

I – A classificação dos trabalhos homologados será de acordo com a pontuação atribuída na
primeira etapa: a nota de cada trabalho será a média da pontuação da comissão avaliadora
(pontuação máxima 60 pontos);

II – No caso de empate, na primeira etapa, serão utilizados os seguintes critérios para desempate:

a) Primeiro: maior pontuação atribuída no item A;

b) Segundo: maior pontuação atribuída no item B;

c) Terceiro: maior pontuação atribuída no item C;

d) Quarto: maior pontuação atribuída no item D.

III – Serão classificados para a segunda etapa, que ocorrerá em 19/10/2023 (apresentação oral), os
30 (trinta) trabalhos com maior pontuação na primeira etapa:

a) 15 (quinze) trabalhos do Eixo I - Assistência à Saúde;

b) 15 (quinze) trabalhos do Eixo II - Gestão e Informação em Saúde.

IV – Os 30 (trinta) trabalhos classificados para a segunda etapa poderão atingir a pontuação
máxima de 100 (cem) pontos após a avaliação oral que ocorrerá dia 19/10/2023;

V – Em caso de empate na avaliação oral, serão usados os mesmos critérios de desempate da
primeira etapa, citados no Art. 13 item II deste Edital.

 

DA APRESENTAÇÃO ORAL 

Art. 14 A apresentação dos trabalhos para a 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da
Secretaria da Saúde de Joinville será aberta aos servidores da SES e HMSJ e deverá atender os
seguintes requisitos:
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I – O trabalho poderá ser apresentado pelo autor ou coautor identificado na inscrição;

II – O tempo total para cada apresentação será de, no máximo, 10 (dez) minutos, seguidos de 05
(cinco) minutos disponíveis para perguntas ou dúvidas da banca avaliadora;

III – A apresentação poderá conter recursos audiovisuais. Os slides a serem utilizados deverão
seguir o modelo disponibilizado pela Secretaria da Saúde Anexo III SEI 0017317939. Além dos
slides, poderão ser utilizados vídeos, relatos e fotografias da experiência, desde que não ultrapasse o
tempo de apresentação referido acima;

IV – Em caso do tempo de apresentação exceder ao tempo estipulado, será aplicado a penalidade de
0,5 pontos por minuto excedido. 

 

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 15 Os trabalhos serão classificados da seguinte maneira:

I – Na primeira etapa, todos os trabalhos com inscrição homologada serão avaliados pela Comissão
Avaliadora, pelos critérios de avaliação de "A" à "D" do Art. 13;

II – O resultado com os 30 (trinta) trabalhos classificados para apresentação na 8ª Edição do Prêmio
de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de Joinville será divulgado no dia 04/10/2023 no site
www.joinville.sc.gov.br e Sistema Eletrônica de Informação (SEI);

III – Na segunda etapa os 30 (trinta) trabalhos com maiores notas serão apresentados oralmente na
8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de Joinville e serão avaliados
pelo critério "E" do Art. 13;

IV – Os 03 (três) trabalhos de cada eixo que somarem maior pontuação (avaliação escrita e
avaliação oral), serão considerados os vencedores desta edição e apresentarão seus trabalhos no
evento final que ocorrerá em 27/10/2023.

 

DO RECONHECIMENTO 

Art. 16 No dia 27/10/2023 ocorrerá o evento final onde serão anunciados os 03 (três) trabalhos do
Eixo I – Assistência à Saúde e os 03 (três) trabalhos do Eixo II – Gestão e Informação em Saúde
que obtiveram a maior pontuação conforme descrito nas fases de avaliação deste edital (soma da
nota do trabalho escrito mais a soma da nota apresentação oral).

I – Os 06 (seis) trabalhos referidos acima terão o tempo de 10 (dez) minutos para apresentação dos
respectivos trabalhos no evento final;

II – Todos os trabalhos homologados na 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria
da Saúde de Joinville ficarão disponíveis para consulta na página da Wiki:
https://wiki.joinville.sc.gov.br. 

 

DO CRONOGRAMA

Art. 17 A 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de Joinville seguirá o
cronograma estabelecido abaixo:
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EVENTO DATA

Período de inscrição dos trabalhos 19/06/2023 a 07/08/2023

Divulgação dos trabalhos homologados 14/08/2023

Período para interpor recursos 15 e 16/08/2023

Resposta aos recursos 18/08/2023

Avaliação dos trabalhos escritos 21/08/2023 a 28/09/2023

Divulgação dos trabalhos para apresentação oral 04/10/2023

Apresentação oral 19/10/2023 

Evento final 27/10/2023

 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18 Caberá à Comissão Organizadora deliberar acerca da ocorrência de eventuais situações não
previstas neste edital.

I – A Comissão Organizadora poderá ser contatada através do e-mail: ses.ngt@joinville.sc.gov.br e
pelo telefone: (47) 3481-5145;

II –  A inscrição na 8ª Edição do Prêmio de Práticas Inovadoras da Secretaria da Saúde de Joinville
implica na concordância e aceitação de todas as condições previstas neste Edital;

III – Os trabalhos que não atenderem ao disposto neste edital serão automaticamente excluídos.

 

TÂNIA MARIA EBERHARDT

Secretária da Saúde

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 19/06/2023, às 17:33, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017350986 e o
código CRC 1CA7549D.

 

EDITAL SEI Nº 0017320853/2023 - SAS.UAC.CDCA

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

 

RETIFICAÇÃO Nº 2 AO EDITAL Nº 01/2023 - CMDCA - PROCESSO DE ESCOLHA
DOS MEMBROS DOS CONSELHOS TUTELARES DE JOINVILLE

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,
órgão deliberativo e controlador das ações da Política Municipal de Atendimento, conforme art. 88,
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II, do ECA – Lei nº 8.069/1990 e do art. 6.º da Lei Municipal n.º 3.725/1998, por meio de seu
Presidente, vem comunicar a retificação do edital sobre o processo eleitoral para escolha dos
membros dos conselhos tutelares.

As retificações são as seguintes:

Art. 1º

Onde se lê:

As inscrições ficarão abertas do dia 17 de maio de 2023 a 16 de junho de 2023,
em horário de atendimento ao público, das 08h às 14h, no Conselho Municipal dos Direito da
Criança e do Adolescente, sito a Rua Presidente Afonso Penna, nº 840, Bucarein, Joinville/SC.

Leia-se:

As inscrições ficarão abertas do dia 17 de maio de 2023 a 28 de junho de 2023,
em horário de atendimento ao público, das 08h às 14h, no Conselho Municipal dos Direito da
Criança e do Adolescente, sito a Rua Presidente Afonso Penna, nº 840, Bucarein, Joinville/SC.

 

Art. 2º

Fica alterado o calendário previsto no art. 81, que será o seguinte:

 

DATA ETAPA

16/05/2023 Publicação do Edital

17/05/2023 a
28/06/2023

Prazo para registro das candidaturas

até 30/06/2023 Análise do pedido de registro das candidaturas, pela Comissão Eleitoral

03 a 07/07/2023 Prazo para o candidato com registro indeferido apresentar defesa junto a Comissão Eleitoral

10/07/2023 Publicação, pela Comissão Eleitoral , do resultado dos recursos interpostos pelos candidatos

11 a 13/07/2023 Prazo ao candidato indeferido pela Comissão Eleitoral  proceder à interposição de recurso junto ao CMDCA

17/07/2023
Publicação, pelo CMDCA, do resultado dos recursos interpostos pelos candidatos, bem como, do edital
informando o nome de todos os candidatos cuja inscrição foi deferida.

20/07/2023
CMDCA divulgará a lista dos conselhos e suas respectivas regiões, tendo os candidatos cinco dias corridos
para optar pela região/conselho.

27/07/2023
Publicação da lista final dos candidatos aptos a participarem do processo eleitoral de escolha dos membros do
Conselho Tutelar, bem como de suas respectivas regiões/conselhos.

1º/08/2023 Sessão de apresentação dos candidatos habilitados e início do período de propaganda eleitoral

1º/08/2023 a
30/09/2023

Período de campanha eleitoral (início após a sessão de apresentação dos candidatos)

15/08/2023 Divulgação do local de votação

25/09/2023 Prazo final para indicação dos fiscais ao CMDCA

01/10/2023 Eleição e a apuração

16/10/2023 Publicação da apuração - resultado final

10/01/2024 Posse

 

Esta Retificação entra em vigor na data de sua publicação, sendo o Edital
01/2023 CMDCA e seu anexo consolidado com as alterações decorrentes desta Retificação. Os
artigos não alterados mantêm sua vigência.

 

Joinville, 15 de junho de 2023

 

                                                 Daiana Delamar Agostinho                                                        
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Presidente do CMDCA       

 

Rafael Meurer 

Presidente da Comissão Eleitoral

 

                                        

Documento assinado eletronicamente por Rafael Meurer, Usuário
Externo, em 16/06/2023, às 09:18, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daiana Delamar Agostinho,
Usuário Externo, em 19/06/2023, às 10:42, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017320853 e o
código CRC 0B3CC9BE.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO SEI Nº 0017343149/2023 - SES.UVI.APA

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

Gerência de Vigilância Sanitária

Fundamentados nos termos dos artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 7572/95 e artigo 63 e 64 da
Lei Complementar Municipal 07/93, a Autoridade de Saúde, ao final identificada, notifica a
empresa Maju Refeições Ltda, CNPJ 23.801.687/0001-60, situada na rua Promotor Ary Silveira de
Souza , 547 -  Fundos - Costa e Silva, Joinville / SC, da lavratura do auto de infração nº 2821 de
25/04/2023, o autuado foi enquadrado e infracionado nos termos do Art. 5º, 18, 24, 61, XXX e
XXXII da Lei Complementar Municipal 07/93, pelo fato de ter sido encontrado no estabelecimento,
no momento da vistoria, várias irregularidades. Salientamos que o referido auto de infração, está
disponível na sede da Gerência de Vigilância Sanitária para retirada, com o detalhamentos das
irregularidades encontradas. Esta notificação considera-se efetiva cinco dias após a data da
publicação, contando daí o prazo de 15 dias para defesa ou impugnação.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Allisson Domingos, Gerente,
em 19/06/2023, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017343149 e o
código CRC A955D194.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0017342166/2023 -
SES.UVI.APA

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.
Gerência de Vigilância Sanitária

Fundamentados nos termos dos artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 7572/95 e artigo 63 e 64 da
Lei Complementar Municipal 07/93, a Autoridade de Saúde, ao final identificada, comunica a
empresa Jorge Anastacio Produtos de Higiene, CNPJ 27.831.285/0001-69, situada na rua Bento
Torquato da Rocha, 1144 - Vila Nova -  Joinville/SC, que o prazo para pagamento da multa
referente ao Processo Administrativo Sanitário nº 3928, Auto de Imposição de Penalidades nº
2976 de 07/11/2022, expirou. Esta notificação se considera efetiva cinco dias após a data da
publicação, contando daí o prazo de 7 (sete) para o pagamento da  multa aplicada, findo o prazo a
mesma será encaminhada para cobrança em Dívida Ativa junto à Secretaria de Fazenda da P.M.J.

Obs.: Caso tenha efetuado pagamento, favor apresentar comprovante de pagamento com urgência.

 

Documento assinado eletronicamente por Allisson Domingos, Gerente,
em 19/06/2023, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017342166 e o
código CRC 5D4A3DE7.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0017351394/2023 -
SEFAZ.UFT

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

A Autoridade Fiscal infra assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA os
contribuintes abaixos relacionados da constituição do crédito tributário formalizado,
conforme descrito abaixo.

Fica o contribuinte intimado a recolher seu débito no prazo de 30 (trinta) dias, ou apresentar
reclamação ao ato fiscal dentro do mesmo prazo, conforme Lei Municipal nº 4.857/2003.
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Decorrido este prazo sem qualquer das providências acima citadas, o crédito fiscal será
inscrito em dívida ativa e emitida certidão para cobrança judicial.

A ciência do citado Auto de Infração será dada pelo presente Edital, nos termos do inciso III
do art. 93 e inciso III do art. 94, ambos da Lei Municipal nº 1330/73.

Fundamentação Legal dos Autos de Infração: Em cumprimento ao disposto nos artigos
113, § 2º, 127, II, § 1º e 197 da Lei Federal 5.172/66, combinado com o artigo 3º, II, 7º, II,
29, II, da Lei Municipal nº 1.715/79, arts. 1º, 5º, 24 a 27 do Decreto nº 11.969/2004, e artigo
28, §§ 4º ao 9º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003, o Fisco informa ao
contribuinte supra que em razão da ausência ou falta de alteração de Cadastro Mobiliário
Municipal do mesmo, foi realizada a sua inscrição/alteração de ofício nos termos da
legislação acima referida, pelo que solicitam que seja realizada a devida regularização de
seu estabelecimento, conforme determina a Lei Complementar nº 84/2000 (Código de
Posturas Municipal). Informamos que a desatualização de Cadastro Mobiliário Municipal
corresponde a infração e obrigação tributária acessória nos termos do art. 39, § 3º, II, da Lei
Complementar Municipal nº 155/2003, que atribui a aplicação da penalidade, equivalente a
1 (uma) UPM – Unidade Padrão Municipal.

Razão Social GEMEC USINAGEM E FERRAMENTARIA EIRELI
CNPJ/CPF 04.073.303/0001-95
Data do Cadastro de Ofício 19/08/2022

Valor do Auto de Infração nº 0013996376
Multa de 1 (uma) UPM R$ 363,83 (Valor da UPM do mês)
TOTAL R$ 363,83 (Trezentos e sessenta e três reais e oitenta e três centavos)

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Roesler,
Servidor(a) Público(a), em 19/06/2023, às 17:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017351394 e o
código CRC EDB6260F.

 

EXTRATO SEI Nº 0017167966/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017167802/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:
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Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.014896-0.
Autuado (a): Mateus Roque de Jesus.
Auto de Infração Ambiental nº 6346/20.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017167966 e o
código CRC 7C4302D8.

 

EXTRATO SEI Nº 0017169377/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017169323/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.014897-9.
Autuado (a): Mateus Roque de Jesus.
Auto de Infração Ambiental nº 6347/20.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer
RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio

21 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

https://www.joinville.sc.gov.br/
http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/


Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para
Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:49, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017169377 e o
código CRC B615537E.

 

EXTRATO SEI Nº 0017298352/2023 - SES.UGE.CEIS.EMS

 

 

Joinville, 14 de junho de 2023.

 

Espécie: Termo de Compromisso 0017298182

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Educação e  ADELMO FERNANDES DO
ESPÍRITO SANTO NETO.

Objeto: Contratação de Profissional, Professor Bolsista, de acordo com os critérios
estabelecidos no Edital 0010736503, para o PRONATEC MEDIOTEC/NOVOS
CAMINHOS.

Vigência: 31 de dezembro de 2023.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adelmo Fernandes do
Espírito Santo Neto, Usuário Externo, em 16/06/2023, às 16:45,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Hardt, Diretor (a)
Executivo (a), em 19/06/2023, às 14:05, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

22 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

https://www.joinville.sc.gov.br
http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/


A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017298352 e o
código CRC 7E6F5996.

 

EXTRATO SEI Nº 0017177498/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 02 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017177363/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 22.0.003784-2.
Autuado (a): Adriano Deivid Bertuleza de Almeida.
Auto de Infração Ambiental nº 6691/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo
Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar
previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de
acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo
supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à
multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017177498 e o
código CRC 4272AE9E.
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EXTRATO SEI Nº 0017187305/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 02 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017187214/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.150420-3.
Autuado (a): Mário César da Silva.
Auto de Infração Ambiental nº 0231CL/20.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o
interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá
 comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de
Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-
terraplanagem/). A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
no presente Processo Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na
página da internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente
necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-
se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro
do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o
pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:52, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017187305 e o
código CRC E0C48845.
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EXTRATO SEI Nº 0017195073/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 05 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017194863/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.279000-7.
Autuado (a): Carlos Roberto Dagnoni.
Auto de Infração Ambiental nº 3179/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade
e pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o
interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá
 comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Protocolar por intermédio do autosserviço "Req. Aprovação de Projeto de
Recuperação de Área Degradada", disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-aprovacao-de-projeto-de-recuperacao-de-area-
degradada-prad/) um Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD para aprovação do
corpo técnico desta Secretaria e posterior implantação, com vistas a recuperar o local. 2. Comprovar
no presente Processo Administrativo Ambiental o protocolo do Projeto de Recuperação de Área
Degradada - PRAD. 3. Remover todas as intervenções realizadas nas áreas de preservação
permanente existentes no imóvel (edificações, aterros, resíduos depositados, etc.). A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:54, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017195073 e o
código CRC 0DD002FB.

 

EXTRATO SEI Nº 0017320360/2023 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 821/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito de
Joinville - DETRANS, representado pelo Diretor Presidente Sr. Paulo Rogério Rigo e, a
empresa Eliseu Kopp & Cia Ltda, inscrita no CNPJ nº 93.315.190/0001-17, que versa sobre a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fiscalização automática de trânsito
e monitoramento estatístico, contemplando: a disponibilização dos equipamentos, a implantação, a
operação, a manutenção preventiva e corretiva dos mesmos, incluindo licenças de softwares e
suporte técnico, na forma do Pregão Eletrônico nº 011/2022. O Município apostila o
contrato incluindo a seguinte dotação orçamentária: 951/2023 27.61001.6.181.5.2.3355.0.339000
Fonte 612 Superávit Convênio de Trânsito - Prefeitura. Departamento de Trânsito de Joinville -
DETRANS. Em conformidade com o Memorando SEI nº 0017201687 - DETRANS.UNO e
memorando SEI nº 0017297124 - SAP.CVN.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017320360 e o
código CRC 840C002E.

 

EXTRATO SEI Nº 0017196610/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 05 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017196496/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:
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Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.189243-2.
Autuado (a): João Maria Queiroz.
Auto de Infração Ambiental nº 6096/20.

 

DECISÃO pela ANULAÇÃO do Auto de Infração Ambiental nº 6096/20, com o
consequente ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.189243-2,
considerando  o falecimento do autuado. DETERMINO, ainda, o retorno da Unidade de
Fiscalização Ambiental para verificação da regularidade da situação apontado no imóvel ora em
apreço. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em
questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções
cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:59, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017196610 e o
código CRC 9D4AF642.

 

EXTRATO SEI Nº 0017233924/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 07 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017233644/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 19.0.164089-0.
Autuado (a): Fakiville Comércio e Manutenção de Implementos Rodoviários Ltda.
Auto de Infração Ambiental nº 3927/19.

 

DECISÃO p e la MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e pela
REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o interessado no
prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá comprovar, por
intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Requerer a devida licença ambiental no órgão ambiental competente; 2.
Comprovar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença Ambiental. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer
RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio
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RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo Administrativo
Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na página da internet do Município de
Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada
à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017233924 e o
código CRC 80D30B20.

 

EXTRATO SEI Nº 0017200220/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 05 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017199877/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 19.0.164088-1.
Autuado (a): Fakinville Comércio e Manutenção de Implementos Rodoviários Ltda.
Auto de Infração Ambiental nº 3928/19.

 

DECISÃO  pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. 1. Protocolar no
presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de Regularização de Terraplanagem, a
ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para Terraplanagem” de acordo com Seção E da
Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-terraplanagem/). A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo
Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar
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previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de
acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo
supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à
multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017200220 e o
código CRC 7C1F0BD1.

 

EXTRATO SEI Nº 0017317284/2023 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 15 de junho de 2023.

Município de Joinville

Extrato de Convênio de Estágio

 

Espécie: Convênio nº 0017149060/2023/PMJ

Partícipes: Município de Joinville, através da Secretaria de Saúde, por meio do
Fundo Municipal de Saúde de Joinville e, o Hospital Nossa Senhora das Graças - Hospital Infantil
Dr. Jeser Amarante Faria.

Objeto: Desenvolvimento de ações conjuntas para operacionalizar e implantar o
intercâmbio de aprendizagem social, profissional e cultural, de interesses comuns, para dar suporte
didático aos Programas de Residência Médica, nas diversas especialidades, e outros cursos de
formação profissional das partes e que estejam regularmente reconhecidos pelos órgãos
competentes, seja de interesse curricular e obrigatório ou não obrigatório (optativo), sem pagamento
de bolsa auxílio ou outra forma de contraprestação financeira ou ônus de qualquer espécie por parte
da instituição concedente do campo de estágio.

Data de assinatura: Joinville, 15 de junho de 2023.

Vigência:  A partir da assinatura, até 19/11/2027.

Signatários:  Jocelita Cardozo Colagrande e Tania Maria Eberhardt pelo
Município/Secretaria/FMS, e Ivete Negrelli pelo Hospital Infantil Dr. Jeser Amarante Faria.
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Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 15/06/2023, às 16:52, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017317284 e o
código CRC D2AE99F5.

 

EXTRATO SEI Nº 0017229996/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 07 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017229844/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.135810-0.
Autuado (a): Comércio de Madeira e Material de Construção Progresso Ltda.
Auto de Infração Ambiental nº 11903/20.

 

DECISÃO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa
para 06 (seis) UPM’s, tendo em vista que o autuado procedeu a regularização da situação, ainda
que posteriormente à lavratura do auto de infração ambiental. A contar do recebimento desta, dispõe
V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO
ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo Administrativo Ambiental por
intermédio do autosserviço disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.
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Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:12, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017229996 e o
código CRC 32DB42CC.

 

EXTRATO SEI Nº 0017308302/2023 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 15 de junho de 2023.

Município de Joinville

Extrato de  Acordo de Cooperação

 

Espécie: Acordo de Cooperação nº  0014444623/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Inovação, através do CEPAT - Centro Público de Atendimento ao
Trabalhador, e o  Instituto Joinvillense de Educação e Assistência/Centro Educacional Dom Bosco.

Objeto: ofertar e realizar o encaminhamento de usuários do CEPAT para cursos
de formação profissional gratuitos ofertados pelo INSTITUTO.

Data de assinatura: Joinville, 15 de junho de 2023.

Vigência: 60 (sessenta) meses, a partir da assinatura.

Signatários: Cristina Amaral Nogueira e Fernando Bade,  pelo
Município/CEPAT,  e Diego dos Santos Ouriques pelo Instituto Dom Bosco.

 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 16/06/2023, às 16:14, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017308302 e o
código CRC 8D2B258E.
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EXTRATO SEI Nº 0017210514/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 06 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017210352/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.055551-5.
Autuado (a): Jocileia Alessandra Lipinski.
Auto de Infração Ambiental nº 0024.ED/20.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o
interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá
 comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de
Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-
terraplanagem/). A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
no presente Processo Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na
página da internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente
necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-
se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro
do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o
pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:02, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017210514 e o
código CRC 52AEC9AC.
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EXTRATO SEI Nº 0017216246/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 06 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017216148/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.267600-0.
Autuado (a): Sara Batista Rodrigues.
Auto de Infração Ambiental nº 11639/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o
interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá
 comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Regularizar a edificação, apresentando o Alvará de Construção a ser obtido
nesta Secretaria. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
no presente Processo Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na
página da internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente
necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-
se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro
do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o
pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:10, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017216246 e o
código CRC 5F01D0A9.
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EXTRATO SEI Nº 0017212605/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 06 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017212455/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.162712-9.
Autuado (a): Oliva Incorporações Imobiliárias Ltda.
Auto de Infração Ambiental nº 6661/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o
interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá
 comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de
Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-
terraplanagem/). A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
no presente Processo Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na
página da internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente
necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-
se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro
do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o
pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se. 

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:07, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017212605 e o
código CRC 8E606D08.
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EXTRATO SEI Nº 0017349952/2023 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

 

Município de Joinville

Extrato de Contrato de Garantia Fidejussória

 

Espécie: Contrato de Garantias Fidejussórias - Contratos de Financiamento
(cédula de crédito bancário CCB SC45.825/CEF/ (Contrato CEF B10) e Contrato de Abertura de
CRédito Fixo Nº 45.831 / AFD-EURIBOR (CONTRATO AFD JP).

Partícipes: Município de Joinville,  Banco Regional de Desenvolvimento do
Extremo Sul - BRDE e Companhia Águas de Joinville.

Objeto: Prestação de garantias fidejussórias ao BRDE, pelo MUNICÍPIO, em
face de todas as obrigações financeiras do TOMADOR, que sejam decorrentes dos CONTRATOS
DE FINANCIAMENTO, desde que o TOMADOR não as cumpra no prazo de até três dias úteis
após a data avençada.

Data de assinatura: Joinville, 30 de Agosto de 2022.

Vigência: A partir da assinatura, pelo prazo de 144 meses para o Contrato SC-
45.831 e 288 meses para o Contrato SC-45.825.

Signatários: Adriano Bornschein Silva,  pelo Município, Fernando Buendgens
Schneider  e Andre Domingos Ribeiro Castro pela Companhia Águas de Joinville, e Julio Gustavo
Pontes de Oliveira  e Marcos Aurélio Cunha pelo BRDE.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 19/06/2023, às 16:55, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017349952 e o
código CRC 6DDFF5E6.

 

EXTRATO SEI Nº 0017327042/2023 - SAP.CTR.AGT
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Joinville, 16 de junho de 2023.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 03° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 105/2020 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Hospital Municipal São
José, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Sr. Arnoldo Boege Junior e, a empresa Mv
Sistemas Ltda, inscrita no CNPJ nº 91.879.544/0001-20, que versa sobre a Contratação de
empresa especializada na prestação de suporte técnico, manutenção e atualização do Sistema
Hospitalar MV Soul, bem como, prestação de serviços de computação em nuvem necessários ao
funcionamento do Sistema, proveniente do Pregão Eletrônico nº 308/2020. O Município apostila o
contrato incluindo a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) da(o) Hospital Municipal São Jos
é nº 340 – 47001.10.302.2.2.3303.3.3.90.00 – fonte de recurso – 10263. Justifica-se para fins de
adequação orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0017310752/2023 -
HMSJ.UAD.ATI.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/06/2023, às 17:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017327042 e o
código CRC CE886EEA.

 

EXTRATO SEI Nº 0017110197/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 29 de maio de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017109435/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.133611-4.
Autuado (a): Difrisul Transportes e Logística Ltda.
Auto de Infração Ambiental nº 3241/20.

 

DECISÃO pela ANULAÇÃO do Auto de Infração Ambiental nº 3241/20, com o
consequente ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.133611-4,
considerando que houve a alteração do proprietário no sistema desta Prefeitura
Municipal. DETERMINO, ainda, o retorno da Unidade de Fiscalização Ambiental para
verificação da regularidade apontado no imóvel ora em apreço. No mais, constatando-se a
ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das
determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.
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Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:36, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017110197 e o
código CRC BEFADA48.

 

EXTRATO SEI Nº 0017133561/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 30 de maio de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017133306/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.131069-9.
Autuado (a): Alex Vinícius Huth.
Auto de Infração Ambiental nº 11917/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer
RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para
Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:38, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017133561 e o
código CRC FAAAB72F.

 

EXTRATO SEI Nº 0017136147/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 30 de maio de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017136082/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.152136-3.
Autuado (a):  Guilherme Padilha de Lima.
Auto de Infração Ambiental nº 11660/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer
RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para
Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017136147 e o
código CRC 1608840B.
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EXTRATO SEI Nº 0017331965/2023 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

Município de Joinville

Extrato de Termo de Colaboração

 

Espécie:  Termo de Colaboração nº 0017289664/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, por meio da Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente - SAMA, e, o Abrigo Animal – Organização Não Governamental de Proteção aos
Animais.

Objeto: Auxílio financeiro que custeará parcialmente as despesas de
custeio da ENTIDADE, visando garantir a manutenção do funcionamento do Serviço de
Acolhimento Animal.

Valor: R$ R$ 816.000,00(oitocentos e dezesseis mil reais).

Data de assinatura: Joinville, 16 de junho de 2023.

Vigência: a partir de 01 de agosto de 2022, e a sua execução ocorrerá até 31 de
dezembro de 2023, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses.

Signatários: Fabio João Jovita, pelo Município/Secretaria, e, Sandra Cristina
Konrad Nachtigal, pelo Abrigo Animal.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 19/06/2023, às 09:20, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017331965 e o
código CRC F902F556.

 

EXTRATO SEI Nº 0017147388/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 31 de maio de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
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Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017147373/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n.º 21.0.210947-4.
Autuado (a): Residencial Freidenberg.
Auto de Infração Ambiental n.º 0271 CL/2021.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade, considerando o
pagamento da penalidade de multa (0016346288). No mais, constatando-se a ocorrência de novas
infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os
responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:41, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017147388 e o
código CRC F422F888.

 

EXTRATO SEI Nº 0017236024/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 07 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017235937/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.142485-4.
Autuado (a): Romeu Alfredo Lehm.
Auto de Infração Ambiental nº 11454/20.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o
interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá
 comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
determinações: 1. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de
Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da
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internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-
terraplanagem/). A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá
ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página
da internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se
cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a
concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro
do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o
pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 10:19, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017236024 e o
código CRC 84251A7E.

 

EXTRATO SEI Nº 0017337674/2023 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

Município de Joinville

Extrato de Termo de Doação

 

Espécie: Termo de Doação Nº  0017297653/2023

Partícipes: Município de Joinville e, Ópera Eventos Corporativos Ltda

Objeto: Doação sem encargos, de área locada (stande) junto ao Centro de
Convenções e Exposições da Expoville, durante o período da Feira de Negócios ExpoGestão 2023,
realizada nos dias 27, 28 e 29/06/2023.

Data de assinatura: Joinville, 15 de Junho de 2023.

Signatários: Fernando Bade, pelo Município/Secretaria, e  Alonso José
Torres pela Ópera Eventos Corporativos Ltda.
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Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 19/06/2023, às 09:21, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017337674 e o
código CRC 70386B48.

 

EXTRATO SEI Nº 0017161431/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0017159851/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 23.0.118743-2.
Autuado (a):Nelci Silveira dos Santos.
Auto de Infração Ambiental nº 060ACS/23.

 

DECISÃO pela CONVERSÃO da penalidade de multa em advertência por escrito, nos
termos do artigo 132, I da Lei Complementar nº 29/1996. Assim, fica o autuado advertido quanto às
penalidades legais a que estará sujeito se verificada nova irregularidade, pois o meio ambiente
ecologicamente equilibrado é direito e bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição da República Federativa do
Brasil. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para,
querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho
Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do
autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de
Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada
à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. No mais, constatando-se a ocorrência de
novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os
responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.
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Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:42, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017161431 e o
código CRC 07705FAA.

 

EXTRATO SEI Nº 0017165960/2023 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de junho de 2023.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
Nº 0017165880/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.188396-6.
Autuado (a): Valmir José Gnhoato.
Auto de Infração Ambiental nº 11571/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 09:46, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017165960 e o
código CRC 642B72BD.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: SULZER PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA

CNPJ: 77.153.260/0013-65

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOTOBOMBAS
SUBMERSÍVEIS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

3 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 1 R$ 400.000,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: BOMBA XFP 306M-CB2 PE2800/4 - Marca Sulzer

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 06/06/2023, às 14:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 18/06/2023, às 10:35, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:44, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017212611 e o
código CRC DEE95681.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 180/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: VDA SANEAMENTO LTDA

CNPJ: 43.486.840/0001-19

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

7 Caixa passagem Unidade 2500 R$ 0,2200

Marca: TIGRE
Fabricante: TIGRE

Modelo / Versão: ADAPTADOR CURTO, EM PVC RÍGIDO 6,3, COM BOLSA DE J
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ADAPTADOR CURTO, EM PVC RÍGIDO 6,3, COM BOLSA DE JUNTA
SOLDÁVEL E PONTA ROSCÁVEL, FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NBR 9821, PARA TUBOS EM

PVC RÍGIDO, PECP 34. DE 20 MM X 1/2”.

11 Registro esfera Unidade 225 R$ 2,8000

Marca: TIGRE
Fabricante: TIGRE

Modelo / Versão: REGISTRO ESFERA, EM PVC RÍGIDO, COM BORBOLETA, PAR
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO ESFERA, EM PVC RÍGIDO, COM BORBOLETA, PARA
APLICAÇÃO EM INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA, FABRICADO EM CONFORMIDADE COM A

NORMA ABNT NBR 11306, FIXAÇÃO ROSCÁVEL (NBR NM-ISO 7-1), DREF. 1/2”.

12 Registro esfera Unidade 4275 R$ 2,8000

Marca: TIGRE
Fabricante: TIGRE

Modelo / Versão: REGISTRO ESFERA, EM PVC RÍGIDO, COM BORBOLETA, PAR
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO ESFERA, EM PVC RÍGIDO, COM BORBOLETA, PARA
APLICAÇÃO EM INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA, FABRICADO EM CONFORMIDADE COM A

NORMA ABNT NBR 11306, FIXAÇÃO ROSCÁVEL (NBR NM-ISO 7-1), DREF. 1/2”.

21 Engate hidráulico Unidade 250 R$ 28,6400

Marca: TIGRE
Fabricante: TIGRE

Modelo / Versão: EXTREMIDADE EM PVC RÍGIDO, COM PONTA E FLANGE, NOR
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXTREMIDADE EM PVC RÍGIDO, COM PONTA E FLANGE, NORMA

ABNT NBR 10351, PARA TUBO DE PVC PBA (NBR 5647). DN 50 MM/DE 60 MM.

34 Registro Esfera Unidade 13 R$ 269,0000

Marca: IVALVE
Fabricante: IVALVE

Modelo / Versão: VÁLVULA DE GAVETA FABRICADA EM FERRO FUNDIDO DÚCTI
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VÁLVULA DE GAVETA FABRICADA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL
(NBR 6.196), COM CUNHA REVESTIDA DE ELASTÔMERO, PARA APLICAÇÕES SOB PRESSÃO NOMINAL
DE SERVIÇO PN 16, DE PASSAGEM PLENA, REVESTIDA INTERNA E EXTERNAMENTE COM PINTURA DE
EPÓXI A PÓ, COM NO MÍNIMO 150 MICRAS, CONFORME NORMA ABNT NBR 14968, EXTREMIDADE COM
BOLSAS DE JUNTA ELÁSTICA PARA UTILIZAÇÃO EM TUBOS DE PVC/PBA (NBR 5647), FORNECIDA COM
OS ANÉIS DE BORRACHA CORRESPONDENTES, COM: CORPO, CUNHA, SUPORTE, PORCA DE FIXAÇÃO E

CABEÇOTE DE MANOBRA DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, DE ACORDO COM NORMA ABNT NBR 6.916;
COM CORPO PARA SUPORTAR UMA PRESSÃO HIDROSTÁTICA INTERNA DE 3,2 MPA; COM SUPERFÍCIES
ISENTAS DE: POROSIDADES, BOLHAS CAVIDADES PRODUZIDAS POR GASES, REBARBAS, INCLUSÕES DE

AREIA E ESCAMAS DE OXIDAÇÃO; CUNHA REVESTIDA INTEGRALMENTE COM ELASTÔMERO
SINTÉTICO ATÓXICO EPDM; HASTE NÃO ASCENDENTE DE AÇO INOXIDÁVEL DE ACORDO COM A

NORMA ABNT NBR 5.601, FABRICADA EM PEÇA ÚNICA SEM SOLDAS OU EMENDAS, COM DIÂMETRO
MÍNIMO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DA TABELA 3 DA NORMA ABNT NBR 14.968,

FECHAMENTO NO SENTIDO HORÁRIO; BUCHA DE BRONZE; PORCA PARA MANOBRA FABRICADA EM
LATÃO; JUNTA DE VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA DE BRONZE; PORCA PARA MANOBRA FABRICADA EM

LATÃO; JUNTA DE VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA E A HASTE, FABRICADOS EM ELASTÔMERO, COM
ESTANQUEIDADE ASSEGURADA, POR NO MÍNIMO 2 ANÉIS TOROIDAIS COM PARAFUSOS, PORCAS E

ARRUELAS DE AÇO CARBONO 1020 OU ASTM A-307, GALVANIZADOS POR IMERSÃO À QUENTE
CONFORME ASTM A-153 OU ASTM A-164 OU AÇO INOXIDÁVEL AISI 304. ACIONAMENTO ATRAVÉS DE

CABEÇOTE DE FERRO FUNDIDO. O PROJETO DA VÁLVULA DEVE PERMITIR A SUBSTITUIÇÃO DOS
ELEMENTOS DE VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA E A HASTE, ESTANDO TOTALMENTE ABERTAS E SUJEITAS

À PRESSÃO DURANTE A EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES DE MANUTENÇÃO. O TORQUE MÁXIMO, DE
MANOBRA, NAS OPERAÇÕES DE ABERTURA E FECHAMENTO DEVERÁ OBEDECER ÂS DISPOSIÇÕES DA

TABELA 5 DA NORMA ABNT NBR 14.968. COM A GAVETA FECHADA E SOB PRESSÃO DIFERENCIAL
IGUAL À PRESSÃO DE TRABALHO, A FORÇA MÁXIMA A SER APLICADA NO VOLANTE, PARA

ABERTURA DA VÁLVULA, DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A TABELA 5 DA NORMA ABNT NBR
14.968. TODAS AS VÁLVULAS DEVEM TRAZER MARCADAS, NO PRÓPRIO CORPO, EM ALTO RELEVO, NO

MÍNIMO, AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DIÂMETRO NOMINAL, PRESSÃO NOMINAL, DESIGNAÇÃO
PADRONIZADA DE FERRO FUNDIDO NODULAR, NOME OU MARCA DO FABRICANTE E INDICAÇÃO OU
CÓDIGO QUE PERMITA SUA RASTREABILIDADE. MÉTODOS DE ENSAIO, AMOSTRAGEM E CONDIÇÕES
DE RECEBIMENTO DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS PRESCRIÇÕES DA NORMA ABNT

NBR 14.968. DN 50.
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46 Anel borracha Unidade 200 R$ 2,2000

Marca: GUMMI
Fabricante: GUMMI

Modelo / Versão: ANEL DE BORRACHA, FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NB
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: ANEL DE BORRACHA, FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NBR

9051, PARA TUBO CORRUGADO. DN 150

52 Conexão hidráulica Unidade 50 R$ 399,0000

Marca: IVALVE
Fabricante: IVALVE

Modelo / Versão: VÁLVULA DE GAVETA FABRICADA EM FERRO FUNDIDO DÚCTI
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VÁLVULA DE GAVETA FABRICADA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL
(NBR 6.196), COM CUNHA REVESTIDA DE ELASTÔMERO, PARA APLICAÇÕES SOB PRESSÃO NOMINAL
DE SERVIÇO PN 16, DE PASSAGEM PLENA, REVESTIDA INTERNA E EXTERNAMENTE COM PINTURA DE
EPÓXI A PÓ, COM NO MÍNIMO 150 MICRAS, CONFORME NORMA ABNT NBR 14968, EXTREMIDADE EM

FLANGES, CONFORME NORMA ABNT NBR 7675, COM: CORPO, CUNHA, SUPORTE, PORCA DE FIXAÇÃO E
CABEÇOTE DE MANOBRA DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, DE ACORDO COM NORMA ABNT NBR 6.916;

COM CORPO PARA SUPORTAR UMA PRESSÃO HIDROSTÁTICA INTERNA DE 3,2 MPA; COM SUPERFÍCIES
ISENTAS DE: POROSIDADES, BOLHAS CAVIDADES PRODUZIDAS POR GASES, REBARBAS, INCLUSÕES DE

AREIA E ESCAMAS DE OXIDAÇÃO; CUNHA REVESTIDA INTEGRALMENTE COM ELASTÔMERO
SINTÉTICO ATÓXICO EPDM; HASTE NÃO ASCENDENTE DE AÇO INOXIDÁVEL DE ACORDO COM A

NORMA ABNT NBR 5.601, FABRICADA EM PEÇA ÚNICA SEM SOLDAS OU EMENDAS, COM DIÂMETRO
MÍNIMO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DA TABELA 3 DA NORMA ABNT NBR 14.968,

FECHAMENTO NO SENTIDO HORÁRIO; BUCHA DE BRONZE; PORCA PARA MANOBRA FABRICADA EM
LATÃO; JUNTA DE VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA DE BRONZE; PORCA PARA MANOBRA FABRICADA EM

LATÃO; JUNTA DE VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA E A HASTE, FABRICADOS EM ELASTÔMERO, COM
ESTANQUEIDADE ASSEGURADA, POR NO MÍNIMO 2 ANÉIS TOROIDAIS COM PARAFUSOS, PORCAS E

ARRUELAS DE AÇO CARBONO 1020 OU ASTM A-307, GALVANIZADOS POR IMERSÃO À QUENTE
CONFORME ASTM A-153 OU ASTM A-164 OU AÇO INOXIDÁVEL AISI 304. ACIONAMENTO ATRAVÉS DE

CABEÇOTE DE FERRO FUNDIDO. O PROJETO DA VÁLVULA DEVE PERMITIR A SUBSTITUIÇÃO DOS
ELEMENTOS DE VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA E A HASTE, ESTANDO TOTALMENTE ABERTAS E SUJEITAS

À PRESSÃO DURANTE A EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES DE MANUTENÇÃO. O TORQUE MÁXIMO, DE
MANOBRA, NAS OPERAÇÕES DE ABERTURA E FECHAMENTO DEVERÁ OBEDECER ÀS DISPOSIÇÕES DA

TABELA 5 DA NORMA ABNT NBR 14.968. COM A GAVETA FECHADA E SOB PRESSÃO DIFERENCIAL
IGUAL À PRESSÃO DE TRABALHO, A FORÇA MÁXIMA A SER APLICADA NO VOLANTE, PARA

ABERTURA DA VÁLVULA, DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A TABELA 5 DA NORMA ABNT NBR
14.968. TODAS AS VÁLVULAS DEVEM TRAZER MARCADAS, NO PRÓPRIO CORPO, EM ALTO RELEVO, NO

MÍNIMO, AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DIÂMETRO NOMINAL, PRESSÃO NOMINAL, DESIGNAÇÃO
PADRONIZADA DE FERRO FUNDIDO NODULAR, NOME OU MARCA DO FABRICANTE E INDICAÇÃO OU
CÓDIGO QUE PERMITA SUA RASTREABILIDADE. MÉTODOS DE ENSAIO, AMOSTRAGEM E CONDIÇÕES
DE RECEBIMENTO DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS PRESCRIÇÕES DA NORMA ABNT

NBR 14.968. ACOMPANHA ANEL DE BORRACHA, PORCAS E PARAFUSOS. DN 80

53 Conexão hidráulica Unidade 60 R$ 45,0000

Marca: TIGRE
Fabricante: TIGRE

Modelo / Versão: SELIM COMPACTO, JEI, DN 250 X 100 SELIM COMPACTO E
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: SELIM COMPACTO, JEI, DN 250 X 100 SELIM COMPACTO EM PVC,
FABRICADO CONFORME NORMA ABNT NBR 10569, PARA TUBOS EM PVC MACIÇO (NBR 7362) ESGOTO

COLETOR. DN 250x100

65 Conexão hidráulica Unidade 15 R$ 710,0000

Marca: PAM
Fabricante: PAM

Modelo / Versão: LUVA DE GRANDE TOLERANCIA TIPO B 1,6 MPA. DMIN 123
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA DE GRANDE TOLERANCIA TIPO B 1,6 MPA. DMIN 123MM

DMAX 153MM CORPO E CONTRA-FLANGE EM FOFO DUCTIL, REVESTIDOS INTERNO E EXTERNAMENTE
EM EPOXI EM 250µm. TIRANTES E PORCAS EM AÇO GALVANIZADOS CLASSE 6, PN 16, (NBR 6916CLASSE

42012) A FOGO E ANEL DA JUNTA EM ELASTOMERO EPDM

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 16:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017296038 e o
código CRC 424B9A46.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 206/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: HIDROTEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 35.302.323/0001-14

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

10 Registro Gaveta Unidade 10 R$ 9.999,4800

Marca: Ivalvulas
Fabricante: Ivalvulas

Modelo / Versão: Ivalvulas
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO DE GAVETA, CE, BOLSAS (TUBO FOFO), DN

400.VÁLVULA DE GAVETA FABRICADA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL (NBR 6.196), COM CUNHA
REVESTIDA DE ELASTÔMERO, PARA APLICAÇÕES SOB PRESSÃO NOMINAL DE SERVIÇO PN 16,

DEPASSAGEM PLENA, REVESTIDA INTERNA E EXTERNAMENTE COM PINTURA DE EPÓXI A PÓ, COM NO
MÍNIMO 150 MICRAS, CONFORME NORMA ABNT NBR 14968, EXTREMIDADE COM BOLSASDE JUNTA
ELÁSTICA PARA UTILIZAÇÃO EM TUBOS DE PVC DEFOFO (NBR 7665), FORNECIDA COM OS ANÉIS DE

BORRACHA CORRESPONDENTES, COM: CORPO, CUNHA, SUPORTE, PORCA DEFIXAÇÃO E CABEÇOTE DE
MANOBRA DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, DE ACORDO COM NORMA ABNT NBR 6.916; COM CORPO PARA

SUPORTAR UMA PRESSÃO HIDROSTÁTICA INTERNA DE 3,2MPA; COM SUPERFÍCIES ISENTAS DE:
POROSIDADES, BOLHAS CAVIDADES PRODUZIDAS POR GASES, REBARBAS, INCLUSÕES DE AREIA E

ESCAMAS DE OXIDAÇÃO; CUNHA REVESTIDAINTEGRALMENTE COM ELASTÔMERO SINTÉTICO
ATÓXICO EPDM; HASTE NÃO ASCENDENTE DE AÇO INOXIDÁVEL DE ACORDO COM A NORMA ABNT

NBR 5.601, FABRICADA EM PEÇA ÚNICASEM SOLDAS OU EMENDAS, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DA TABELA 3 DA NORMA ABNT NBR 14.968, FECHAMENTO NO

SENTIDO HORÁRIO; BUCHA DEBRONZE; PORCA PARA MANOBRA FABRICADA EM LATÃO; JUNTA DE
VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA DE BRONZE; PORCA PARA MANOBRA FABRICADA EM LATÃO; JUNTA DE

VEDAÇÃO ENTRE ABUCHA E A HASTE, FABRICADOS EM ELASTÔMERO, COM ESTANQUEIDADE
ASSEGURADA, POR NO MÍNIMO 2 ANÉIS TOROIDAIS COM PARAFUSOS, PORCAS E ARRUELAS DE AÇO

CARBONO1020 OU ASTM A-307, GALVANIZADOS POR IMERSÃO À QUENTE CONFORME ASTM A-153 OU
ASTM A-164 OU AÇO INOXIDÁVEL AISI 304. ACIONAMENTO ATRAVÉS DE CABEÇOTE DE

FERROFUNDIDO. O PROJETO DA VÁLVULA DEVE PERMITIR A SUBSTITUIÇÃO DOS ELEMENTOS DE
VEDAÇÃO ENTRE A BUCHA E A HASTE, ESTANDO TOTALMENTE ABERTAS E SUJEITAS À

PRESSÃODURANTE A EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES DE MANUTENÇÃO. O TORQUE MÁXIMO, DE
MANOBRA, NAS OPERAÇÕES DE ABERTURA E FECHAMENTO DEVERÁ OBEDECER ÂS DISPOSIÇÕES

DATABELA 5 DA NORMA ABNT NBR 14.968. COM A GAVETA FECHADA E SOB PRESSÃO DIFERENCIAL
IGUAL À PRESSÃO DE TRABALHO, A FORÇA MÁXIMA A SER APLICADA NO VOLANTE, PARAABERTURA

DA VÁLVULA, DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM A TABELA 5 DA NORMA ABNT NBR 14.968.
TODAS AS VÁLVULAS DEVEM TRAZER MARCADAS, NO PRÓPRIO CORPO, EM ALTO RELEVO, NO

MÍNIMO, AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DIÂMETRO NOMINAL, PRESSÃO NOMINAL, DESIGNAÇÃO
PADRONIZADA DE FERRO FUNDIDO NODULAR, NOME OU MARCA DOFABRICANTE E INDICAÇÃO OU
CÓDIGO QUE PERMITA SUA RASTREABILIDADE. MÉTODOS DE ENSAIO, AMOSTRAGEM E CONDIÇÕES

DE RECEBIMENTO DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADECOM AS PRESCRIÇÕES DA NORMA ABNT NBR
14.968. DN 400.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 16/06/2023, às 08:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 16:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017312708 e o
código CRC 3EEB2F6F.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI
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A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 184/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: MEXICHEM BRASIL INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO
PLÁSTICA LTDA

CNPJ: 58.514.928/0033-51

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

17 Tubo Hidráulico Metro 570 R$ 214,8000

Marca: AMANCO
Fabricante: MEXICHEM BRASIL

Modelo / Versão: TUBO DEFOFO PVC-O PN 12,5 DN 300 NBR 15750
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TUBO DEFOFO PVC-O PN 12,5 DN 300 NBR 15750

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 16:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017296040 e o
código CRC B029BB21.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 176/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: HIDROTEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 35.302.323/0001-14

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

50 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=1133397&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=482023&f_coduasg=926377&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=#


Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

1 Tubo hidráulico Metro 300 R$ 34,5400

Marca: Amanco
Fabricante: Amanco

Modelo / Versão: Amanco
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TUBO EM PVC RÍGIDO, COM PONTA E BOLSA DE JUNTA ELÁSTICA
INTEGRADA, PARA SISTEMA DE ADUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, FABRICADO CONFORME NORMA

ABNT NBR 5647, POR PROCESSO DE EXTRUSÃO, CLASSE 20. DN 75/DE 85 MM. X 6,0 METROS.

16 Tubo Hidráulico Metro 30 R$ 256,2500

Marca: Amanco, BIAX
Fabricante: Amanco, BIAX

Modelo / Versão: Amanco, BIAX
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TUBO EM PVC RÍGIDO DEFOFO, COM PONTA E BOLSADE JUNTA

ELÁSTICA INTEGRADA, FABRICADOCONFORME NORMA ABNT NBR 7665, PARA ADUÇÃO
EDISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA TRATADA, SUBMETIDO ÀPRESSÃO MÁXIMA DE 1,0 MPA, BARRA DE 6

METROS.DN 300.TAMBÉM PODERÁ SER FORNECIDO O TUBO PVCORIENTADO (PVC-O) - ABNT NBR
15.750:2009, COM CARACTERISTICAS SEMELHANTES AO DEFOFO(SENDO INTERCAMBIÁVEIS ENTRE SI)

E QUE ATENDEAS NECESSIDADES DA CAJ.

37 Registro Esfera Unidade 15 R$ 2.342,7400

Marca: FCT
Fabricante: FCT

Modelo / Versão: FCT
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VÁLVULA DE GAVETA FABRICADA EM FERROFUNDIDO DÚCTIL

(NBR 6.196), COM CUNHAREVESTIDA DE ELASTÔMERO, PARA APLICAÇÕESSOB PRESSÃO NOMINAL DE
SERVIÇO PN 16, DEPASSAGEM PLENA, REVESTIDA INTERNA EEXTERNAMENTE COM PINTURA DE

EPÓXI A PÓ, COMNO MÍNIMO 150 MICRAS, CONFORME NORMA ABNTNBR 14968, EXTREMIDADE COM
BOLSAS DE JUNTAELÁSTICA PARA UTILIZAÇÃO EM TUBOS DE PVCDEFOFO (NBR 7665), FORNECIDA

COM OS ANÉIS DEBORRACHA CORRESPONDENTES, COM: CORPO,CUNHA, SUPORTE, PORCA DE
FIXAÇÃO E CABEÇOTEDE MANOBRA DE FERRO FUNDIDO DÚCTIL, DE ACORDO COM NORMA ABNT
NBR 6.916; COM CORPOPARA SUPORTAR UMA PRESSÃO HIDROSTÁTICAINTERNA DE 3,2 MPA; COM
SUPERFÍCIES ISENTAS DE:POROSIDADES, BOLHAS CAVIDADES PRODUZIDASPOR GASES, REBARBAS,

INCLUSÕES DE AREIA EESCAMAS DE OXIDAÇÃO; CUNHA REVESTIDAINTEGRALMENTE COM
ELASTÔMERO SINTÉTICOATÓXICO EPDM; HASTE NÃO ASCENDENTE DE AÇOINOXIDÁVEL DE ACORDO

COM A NORMA ABNT NBR5.601, FABRICADA EM PEÇA ÚNICA SEM SOLDAS OUEMENDAS, COM
DIÂMETRO MÍNIMO DE ACORDOCOM AS ESPECIFICAÇÕES DA TABELA 3 DA NORMAABNT NBR 14.968,

FECHAMENTO NO SENTIDOHORÁRIO; BUCHA DE BRONZE; PORCA PARAMANOBRA FABRICADA EM
LATÃO; JUNTA DEVEDAÇÃO ENTRE A BUCHA DE BRONZE; PORCAPARA MANOBRA FABRICADA EM

LATÃO; JUNTA DEVEDAÇÃO ENTRE A BUCHA E A HASTE, FABRICADOSEM ELASTÔMERO, COM
ESTANQUEIDADEASSEGURADA, POR NO MÍNIMO 2 ANÉIS TOROIDAISCOM PARAFUSOS, PORCAS E

ARRUELAS DE AÇOCARBONO 1020 OU ASTM A-307, GALVANIZADOS PORIMERSÃO À QUENTE
CONFORME ASTM A-153 OUASTM A-164 OU AÇO INOXIDÁVEL AISI 304.ACIONAMENTO ATRAVÉS DE

CABEÇOTE DE FERROFUNDIDO

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 16:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

51 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=1133397&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=482023&f_coduasg=926377&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=#
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=1133397&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=482023&f_coduasg=926377&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=#
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=1133397&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=482023&f_coduasg=926377&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=#


A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017296037 e o
código CRC 81D56BAD.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 175/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: GODFER COMERCIAL E EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 33.584.094/0001-42

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

40 Engate hidráulico Unidade 5 R$ 840,0000

Marca: LOT METAIS
Fabricante: LOT METAIS

Modelo / Versão: LOT METAIS
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TÊ DE REDUÇÃO, FD, BBF, JE2GS, PN 10, DN 250 X 50

45 Junta expansão Unidade 6 R$ 403,0000

Marca: SAINT GOBAIN
Fabricante: SAINT GOBAIN

Modelo / Versão: SAINT GOBAIN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REDUÇÃO PONTA BOLSA JE JGS FOFO X FOFO, FD, DN 200 X 150

54 Conexão hidráulica Unidade 20 R$ 298,0000

Marca: SAINT GOBAIN
Fabricante: SAINT GOBAIN

Modelo / Versão: SAINT GOBAIN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CURVA 45º COM BOLSA JE JGS FD DN 150

61 Conexão hidráulica Unidade 10 R$ 1.003,0000

Marca: LOT METAIS
Fabricante: LOT METAIS

Modelo / Versão: LOT METAIS
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TÊ DE REDUÇÃO FD BBB JGS DN 300 X 150

62 Conexão hidráulica Unidade 10 R$ 226,0000

Marca: INAPI
Fabricante: INAPI

Modelo / Versão: INAPI
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: TÊ COM DUAS BOLSAS E FLANGE JE - JGS FD, PN 16, DN 50 X 50

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 15/06/2023, às 08:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 16:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017296036 e o
código CRC 39155B6C.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017218672/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 06 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 066/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: SKOPOS GERACAO DE ENERGIA S.A;

CNPJ: 29.340.729/0001-99;

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PROVENIENTE DO AMBIENTE DE
CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2023;

VIGÊNCIA: 43 (QUARENTA E TRÊS) MESES;

VALOR: R$ 9.795.957,60.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 06/06/2023, às 14:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/06/2023, às 14:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 18/06/2023, às 08:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017218672 e o
código CRC 573C12F5.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017332707/2023 - SAP.CTR.ACO
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Joinville, 16 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
843/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente, representada
pelo Sr. Fábio João Jovita e a empresa Dengoso e Manhosos Clínica Veterinária Ltda, inscrita
no CNPJ nº 45.431.165/0001-56, cujo quadro societário é formado por Matheus Wedicny Fraitg,
neste ato representada pelo Sr. Matheus Wedicny Fraitg, que versa sobre o credenciamento de
clínicas e/ou hospitais veterinários para prestação de serviços de procedimentos e exames
veterinários em espécies caninas e felinas do município de Joinville, na forma do Credenciamento
nº 153/2023, assinado em 16/06/2023, com a vigência de 12 (doze) meses.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017332707 e o
código CRC 96125798.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017217725/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 06 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 072/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: SANOVA SOLUÇÕES PARA GESTÃO DA ÁGUA LTDA

CNPJ: 10.823.531/0001-38

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA PARA
ELABORAÇÃO DE MODELOS HIDRÁULICOS E ESTRUTURAÇÃO DE ÁREA
DEDICADA À MODELAGEM HIDRÁULICA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA DA COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 034/2023

VIGÊNCIA: 15 (QUINZE) MESES

VALOR: R$ 143.500,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 06/06/2023, às 14:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

54 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023



Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 18/06/2023, às 10:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:46, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017217725 e o
código CRC 5C39EC32.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017209302/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 06 de junho de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
CONTRATO Nº 073/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: HEXIS CIENTÍFICA LTDA

CNPJ: 53.276.010/0001-10

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE
ESPECTROFOTÔMETRO DA MARCA HACH

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2023

VIGÊNCIA: 135 (cento e trinta e cinco) dias

VALOR: R$ 20.079,41

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 06/06/2023, às 14:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 18/06/2023, às 10:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:46, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017209302 e o
código CRC 29879EAE.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0017349318/2023 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações

 

EXTRATO DE CONTRATO

 

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:

Pregão nº 39/2023 Contrato nº: 17/2023

Objeto: LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA AUTOMAÇÃO DE EMISSORA DE RÁDIO,
INCLUINDO INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE
TÉCNICO, PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE, NO EXERCÍCIO
DE 2023

Contratada: YOUNGTECH SISTEMAS LTDA.

CNPJ: 04.768.835/0001-47

Sócios: Jorge Manuel Lage Fernandes; Eduardo Bento da Rocha; Verli Farias Junior

Valor: R$ 9.690,00 (nove mil, seiscentos e noventa reais)

Data: 19/06/2023

Prazo de vigência: O presente contrato terá vigência a partir do recebimento da ordem de serviço
até 31/12/2023, podendo ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do
art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, a critério da CONTRATANTE e com anuência da
CONTRATADA.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 19/06/2023, às 16:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017349318 e o
código CRC 98B6C3D0.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0017326233/2023 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 039/2023

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados, com base no
que preceitua o art. 29, da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos -
RLC da CAJ, a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 039/2023, destinada à AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE REFRIGERAÇÃO, bem como o julgamento e adjudicação efetuados
pela CPL à empresa classificada e seu respectivo valor, qual seja:

CONTRATADA: EUGENIO RAULINO KOERICH S/A COMERCIO E INDUSTRIA,
inscrita no CNPJ sob o nº 86.184.074/0141-09.

CONTA CONTÁBIL: Nº: 5647.

DATA: 16/06/2023.

PRAZO: 60 (sessenta) dias.

VALOR: R$ 2.999,00 (dois mil novecentos e noventa e nove reais).

CÓDIGO TCE/SC: DC191508430C6836FE18518A3BC113EF201A2541

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 19/06/2023, às 15:12, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Franciele Oliveira Trindade
Mazuim, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 15:14, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 19/06/2023, às 15:43,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:48, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017326233 e o
código CRC 2E5065C7.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0017335311/2023 - IPREVILLE.UAD.ALC
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O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville -
IPREVILLE leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade nº 009/2023 - Processo nº
014/2023  SEI 0017335303,  destinado à Contratação da FEPESE  – Fundação de Estudos e
Pesquisas Socioeconômicos, para participação no II Congresso de Licitações Municipais da
OAB/SC  com o fornecimento de 04 (quatro) inscrições para os servidores: Geovana de Carvalho
da Silva, matrícula 61, Janayna Chupel Neves de Picoli matrícula 147, Juciani Minotto Martins de
Sousa matricula 137 e Miles Babireski matricula 122, a ser realizado nos dias 26, 27 e 28 de
junho/2023, em Florianópolis/SC.

 

Fornecedor: FEPESE – Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos

CNPJ: 83.566.299/0001-73

Quadro de Sócios e Administradores (QSA): Mauro dos Santos Fiuza - Presidente                       
     

Valor Total:   R$ 970,00  (Novecentos e setenta reais).

Fundamento Legal: artigo 25, inciso II c/c art. 13, inciso VI, da Lei nº 8.666/1993.

Registro no TCE/SC sob o código: BBCF2925A6750CEFB6F750A416367863569C61A2

 

Guilherme Machado Casali
Diretor Presidente

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017335311 e o
código CRC E28AC5CC.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0017328115/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 019/2023

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados, com base no
que preceitua o art. 30, da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos -
RLC da CAJ, a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 019/2023,  destinada à
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO DE REGISTRADORES (LOGGERS) DE
VAZÃO, bem como o julgamento e adjudicação efetuados pela CPL à empresa classificada e seu
respectivo valor, qual seja:

CONTRATADA: HEXIS CIENTIFICA LTDA; CNPJ: 53.276.010/0001-10.

CONTA FINANCEIRA: Nº: 551.

DATA: 16/06/2023.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 111 (cento e onze) dias.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 201 (duzentos e um) dias.

VALOR: R$ 78.397,93 (setenta e oito mil trezentos e noventa e sete reais e noventa e três
centavos).

CÓDIGO TCE/SC: BED704C5329002E12CE5F4C437CF9EB3FE770DB5
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Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 16/06/2023, às 14:20, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Franciele Oliveira Trindade
Mazuim, Coordenador(a), em 16/06/2023, às 15:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 15:44,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:38, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017328115 e o
código CRC A70BCC77.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017330040/2023 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 5º Termo Aditivo do Contrato nº
307/2018, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pelo Sr. Felipe Hardt, e a empresa Climatizar Climatização Joinville Eireli, inscrita no CNPJ nº
12.716.737/0001-94, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Alexsandro Custódio, neste
ato representado pelo Sr.Alexsandro Custódio, que versa sobre a contratação da empresa
especializada para a execução de serviço de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento
de peças e componentes - mediante ressarcimento - para fogões e fornos instalados nas Unidades
Escolares e Depósito da Secretaria de Educação, na forma de Pregão Eletrônico nº 076/2018.
O Município adita o contrato adita o contrato prorrogando excepcionalmente o prazo de vigência
em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia 22/07/2024 e o prazo de execução em 09
(nove) meses, alterando seu vencimento para o dia 17/03/2024, ou até o término de novo processo
licitatório, o que ocorrer primeiro. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Termo
Aditivo - Prorrogação SEI nº 0017262531 - SED.UMN, Carta de Anuência SEI nº 0016014322,
memorando SEI nº 0017147256 - SED.UMN, Memorando SEI nº 0017179450 - SEGOV.NAD e
Parecer Jurídico SEI nº 0017280413 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017330040 e o
código CRC D31A7E65.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017351044/2023 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
1199/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento/Departamento de Trânsito de Joinville/Secretaria de Saúde, através do Fundo
Municipal de Saúde - FMS/Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, através do Fundo
Municipal de Meio Ambiente - FMMA, representada pela Sra. Silvia Cristina Bello, pelo
Sr. Paulo Rogério Rigo, pela Sra. Tânia Eberhardt e pelo Sr. Fabio João Jovita e a
empresa Orbenk Administração e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ nº 79.283.065/0001-41, cujo
quadro societário é formado pelo Sr. Ricardo Wasem Alves, Sr. Ronaldo Benkendorf, Sr. Leandro
Meneghini, Sr. Anderson de Medeiros Beck e pela empresa Orbenk Participações Ltda, neste
ato representado pelo Sr. Ronaldo Benkendorf,, que versa sobre a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra na área
de limpeza, conservação, zeladoria e copeiragem com fornecimento de equipamentos, decorrente do
Edital de Dispensa de Licitação nº 856/2022. O Município adita o contrato revisa os valores
afetados pela majoração da tarifa de transporte por meio do Decreto Municipal nº 51.942/2022,
de 22/12/2022, repactua os preços da proposta contratada com base na Convenção Coletiva de
Trabalho 2023/2023, conforme contratualmente previsto atualizando, assim, o valor do m² e posto
de trabalho. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 3.325.668,27 (três milhões, trezentos e
vinte e cinco mil seiscentos e sessenta e oito reais e vinte e sete centavos) para R$ 3.600.643,27
(três milhões, seiscentos mil seiscentos e quarenta e três reais e vinte e sete centavos). II. Justifica-se
tal reajuste por solicitação da empresa através do ofício nº 0015953684, com a anuência da
Secretaria de Administração e Planejamento  através da solicitação nº 0016032398 -
SAP.UAO.AAO e memorando nº 0017279614 - SAP.UAO.AAO, conforme previsto na Cláusula
Sétima do contrato. A presente revisão é aplicada com amparo no Parecer Jurídico nº 0017118434 -
PGM.UAD. III. Os efeitos do presente termo retroagem a 01/01/2023, razão pela qual, faz-se
necessária a realização do pagamento do valor de R$ 611.197,32 (seiscentos e onze mil cento e
noventa e sete reais e trinta e dois centavos), que correspondente a diferença sobre as medições de
janeiro, fevereiro, março e abri/2023. IV.  Dados ponderados para a concessão da repactuação
constantes na informação SEI nº 0017275063.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 18:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017351044 e o
código CRC 38E6A19F.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017331289/2023 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
046/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Infrasul - Infraestrutura e
Empreendimentos Ltda, inscrita no CNPJ nº 03.094.645/0001-29, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Marcelo Gayoso Neves Pedreira de Cerqueira, Sr. Eduardo Gayoso Neves
Pedreira de Cerqueira, Sr. Luiz Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, empresa I. H. Engenharia
Ltda  e a empresa Nina Participações e Investimentos Ltda, neste ato representado pelo Sr. Luiz
Antonio Valle Pedreira de Cerqueira, que versa sobre a a pavimentação em asfalto das ruas: Rua
Dilma Virgilina Garcia, Rua Emília Silva Denke, Rua Guaíra, Rua Helena Casagrande Ramos,
Rua Otto Max Petersen, Rua Realcy Silveira e Rua São Januário, decorrente do Edital
de Concorrência nº 312/2020. O Município adita o contrato  1º) revisa  o termo contratual efetuando
o reequilíbrio econômico financeiro do contrato a partir de 17 de maio de 2022.  I. Os efeitos da
presente revisão retroagem à 17 de maio de 2022, razão pela qual, faz-se necessária a realização do
pagamento do valor de R$ 132.613,77 (cento e trinta e dois mil seiscentos e treze reais e setenta e
sete centavos), que correspondente a diferença sobre a 1ª medição (parcial proporcional ao período
de direito) e 2ª medição (parcial). 2º) Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o
Município revisa o termo contratual efetuando o reequilíbrio econômico financeiro do contrato a
partir de 26 de agosto de 2022. I. Os efeitos da presente revisão retroagem à 26 de agosto de 2022,
razão pela qual, faz-se necessária a realização do pagamento do valor de R$ 1.320.639,24 (um
milhão, trezentos e vinte mil seiscentos e trinta e nove reais e vinte e quatro centavos), que
correspondente a diferença sobre a 2ª medição (parcial proporcional ao período de direito), 3ª, 4ª, 5ª
e 6ª medição. 3º) As presentes revisões alteram o saldo contratual de R$ 5.208.026,25 (cinco
milhões, duzentos e oito mil vinte e seis reais e vinte e cinco centavos) para R$ 6.419.038,94 (seis
milhões, quatrocentos e dezenove mil trinta e oito reais e noventa e quatro centavos). I. Justifica-se
conforme solicitação da empresa através dos documentos  SEI nº 0012943224, nº 0013634593, nº
 0014076053, nº 0015408227 e nº 0015570288 e manifestação da Secretaria de Infraestrutura
Urbana através das solicitações nº 0014074996, nº 0014474090, memorandos nº 0014175235 -
SEINFRA.UCG, nº 0014943724, nº 0015197474, nº 0015408238, nº 0015570303, nº
 0016098081, nº 0016685847 - SEINFRA. UNP e anexos nº 0014075037, nº 0014474188, Parecer
Técnico nº 0015759420 - SAP.ARC.AEN, memorando nº 0016722492 - SAP.CVN e Parecer
Jurídico nº 0016853698 - PGM.UAD. II. Dados ponderados para a concessão das revisões
constantes na Informação SEI nº 0017281408.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2023, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017331289 e o
código CRC 992C1FD2.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0017345780/2023 - IPREVILLE.UAD.ALC

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

2º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO

CONTRATO Nº 011/2022

 

 

CONTRATADO: EMBRASP EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANÇA PATRIMONIAL
LTDA.

CNPJ: 03.130.750/0001-76

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA):

Cezar Roberto Giesel - Administrador

OBJETO: Prorrogação de prazo contratual, conforme previsto na Cláusula Quinta do Contrato nº
011/2022, para 12 (doze) meses de vigência.

REFERENTE: artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.

VIGÊNCIA: 15/09/2023 a 14/09/2024.

Registro no TCE/SC sob o código: 492018FD3DCE61A66699D72CA69194AAB6EE52F2

 

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 13:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017345780 e o
código CRC 8C26EBB1.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017338841/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LUANA ELLEN MARIANO MOREIRA no
Processo Seletivo - Edital 010-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
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1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 19/06/2023, às 09:28, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017338841 e o
código CRC 0A679B93.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0017339272/2023 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JUCELENE ROZA DA SILVA no Processo
Seletivo - Edital 010-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 19/06/2023, às 09:41, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017339272 e o
código CRC C48B7484.

AVISO DE ERRATA E PRORROGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº
0017322671/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que com base no §1º do art. 55 da lei
14.133/21, está promovendo alterações no edital de Pregão Eletrônico nº 205/2023, UASG 453230,
destinado a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização,
gerenciamento e execução da 70ª Edição dos Jogos Universitários Brasileiros - JUBs - 2023, com
fornecimento de materiais e contratação de pessoal, sendo transferida a data de abertura das
propostas para o dia 04/07/2023 às 08:30 horas. A errata e prorrogação na íntegra encontra-se à
disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. Chave
TCE: 627E977A42CEF8AC0D01DC62BB7E72A027816A9C.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/06/2023, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017322671 e o
código CRC AF036787.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0017314408/2023 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa  o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 288/2022, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) para as
merendeiras da Secretaria de Educação, bem como o julgamento efetuado pela Pregoeira,
adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em seus respectivos itens e valores unitários,
quais sejam: MASTERSUL EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA LTDA, ITEM 01 – R$
63,91, ITEM 02 – R$ 63,90, ITEM 03 – R$ 63,91, ITEM 04 – R$ 63,90, ITEM 05 – R$
63,90, ITEM 06 – R$ 63,90, ITEM 07 – R$ 63,91, ITEM 08 – R$ 63,90, ITEM 09 – R$
63,91e ITEM 10 - R$ 63,90; INFRASEG EQUIPAMENTOS DE PROTECAO LTDA, ITEM
14 – R$ 39,90 e COMERCIAL MULTIVILLE LTDA, ITEM 16 – R$ 18,20. Informa-se que o
ITEM 15 restou FRACASSADO.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/06/2023, às 18:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017314408 e o
código CRC 3CECB8B9.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0017329844/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PROCESSO DE
LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº 016/23 destinado a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
GESTÃO DOCUMENTAL PARA GUARDA, ELIMINAÇÃO, DIGITALIZAÇÃO E
TRANSPORTE DO ACERVO FÍSICO DA COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, na
Data/Horário: 12/07/2023 às 14 horas, na Sala de Licitações da CAJ, no endereço: Rua XV de
Novembro nº 3.950, bairro Glória, Joinville/SC. O edital e seus anexos encontram-se à disposição
dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br. Código
TCE/SC: 52A19CCE1E2C1E1DB0084C2F985C65E6A416AE4F

Documento assinado eletronicamente por Franciele Oliveira Trindade
Mazuim, Coordenador(a), em 16/06/2023, às 14:59, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 16/06/2023, às 15:08, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 16/06/2023, às 15:44,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 22:38, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017329844 e o
código CRC 647616EC.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0017322359/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua
a Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 166/2023, para o Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de botijão
de gás e de carga de gás GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), na Data/Horário: 29/06/2023 às 08:30
horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site
www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 582ED630E8CE96E5238EDBD11025FBA1881EBE91

65 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

http://www.aguasdejoinville.com.br/


Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 16/06/2023, às 16:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017322359 e o
código CRC 64ECDE84.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0017341477/2023 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 085/2023 destinado ao REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE COPA, COZINHA, LIMPEZA E HIGIENE, na Data/Horário: 04/07/2023
às 15:00 horas, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. O edital e seus anexos encontram-se
à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e www.gov.br/compras. Código
TCE/SC: 00569D5ED21E40BAE67CD2E71E6A702288820AE3

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 19/06/2023, às 15:12, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Franciele Oliveira Trindade
Mazuim, Coordenador(a), em 19/06/2023, às 15:14, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 19/06/2023, às 15:43,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:48, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017341477 e o
código CRC AF051700.

 

AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SEI Nº 0017314790/2023 - SAP.LCT
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Joinville, 15 de junho de 2023.

CONVITE PARA APRESENTAR MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

SERVIÇOS DE CONSULTORIA

 

Instituição: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

País: Brasil

Projeto: Projeto Viva Cidade 2 – Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville

Setor: Secretaria de Administração e Planejamento - Unidade de Licitações

Resumo: Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das Bacias Hidrográficas dos Rios Piraí
e Cubatão (PDD Piraí e Cubatão)

Empréstimo nº: 3410/OC-BR (BR-L1405)

Processo nº: 190/2023

Data limite: 05 de julho de 2023

O Município de Joinville recebeu um Financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento
para o Projeto Viva Cidade 2 – Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, e se
propõe utilizar uma parte dos fundos para os contratos de serviços de consultoria. Os serviços de
Consultoria (“os serviços”) compreendem: "Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das Bacias
Hidrográficas dos Rios Piraí e Cubatão (PDD Piraí e Cubatão) incluindo para cada
bacia: diagnóstico e prognóstico, modelagens hidrológicas e hidráulicas (HEC-HMS e HEC-
RAS em regime transiente), estudos de alternativas de soluções que visem a mitigação dos riscos de
inundação, considerando a integração socioambiental dos corpos hídricos,
definindo medidas estruturais e não estruturais para um horizonte de projeto de 25 anos",
doravante denominado "Elaboração do PDD Piraí e Cubatão". O prazo estimado para a
realização dos serviços é de 20 (vinte) meses. A Secretaria de Administração e Planejamento,
através da Unidade de Licitações convida as firmas consultoras elegíveis a manifestar o interesse
em prestar os serviços solicitados. As firmas consultoras interessadas deverão proporcionar
informação que indique que estão qualificadas para prestar os serviços. As Manifestações de
interesse deverão ser entregues na forma escrita no endereço indicado (pessoalmente, por correio,
ou por correio eletrônico/e-mail) até 05 de julho de 2023. Maiores informações podem ser obtidas
no site www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de Licitação" ou através do e-mail
sap.upr@joinville.sc.gov.br. Chave no
TCE: 02DD73F696CCD186DBF7D933B4B2739B604CA707.

Silvia Cristina Bello - Diretora Executiva

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/06/2023, às 18:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017314790 e o
código CRC 25147459.

 

AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SEI Nº 0017314845/2023 - SAP.LCT
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Joinville, 15 de junho de 2023.

CONVITE PARA APRESENTAR MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

SERVIÇOS DE CONSULTORIA

 

Instituição: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

País: Brasil

Projeto: Projeto Viva Cidade 2 – Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville

Setor: Secretaria de Administração e Planejamento - Unidade de Licitações

Resumo: Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das Bacias Hidrográficas das Vertentes
Leste e Sul (PDD Vertentes Leste e Sul)

Empréstimo nº: 3410/OC-BR (BR-L1405)

Processo nº: 191/2023

Data limite: 06 de julho de 2023

O Município de Joinville recebeu um Financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento
para o Projeto Viva Cidade 2 – Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, e se
propõe utilizar uma parte dos fundos para os contratos de serviços de consultoria. Os serviços de
Consultoria (“os serviços”) compreendem: elaboração do Plano Diretor de Drenagem das Bacias
Hidrográficas das Vertentes Leste e Sul (PDD Vertentes Leste e Sul) incluindo para cada sub-
bacia: diagnóstico e prognóstico, modelagens hidrológicas e hidráulicas (HEC-HMS e HEC-
RAS em regime transiente), estudos de alternativas de soluções que visem a mitigação dos riscos de
inundação, considerando a integração socioambiental dos corpos hídricos,
definindo medidas estruturais e não estruturais para um horizonte de projeto de 25 anos. O prazo
estimado para a realização dos serviços é de 20 (vinte) meses. A Secretaria de Administração e
Planejamento, através da Unidade de Licitações convida as firmas consultoras elegíveis a manifestar
o interesse em prestar os serviços solicitados. As firmas consultoras interessadas deverão
proporcionar informação que indique que estão qualificadas para prestar os serviços. As
Manifestações de interesse deverão ser entregues na forma escrita no endereço indicado
(pessoalmente, por correio, ou por correio eletrônico/e-mail) até 06 de julho de 2023. Maiores
informações podem ser obtidas no site www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de Licitação" ou
através do e-mail sap.upr@joinville.sc.gov.br. Chave no
TCE: F37A1FA100DA08D8439D163EC13E049451D11BA4.

Silvia Cristina Bello - Diretora Executiva

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 15/06/2023, às 18:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017314845 e o
código CRC ED6CF7AF.

 

COMUNICADO SEI Nº 0017327699/2023 - SEPUR.UAC

 

68 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023



 

Joinville, 16 de junho de 2023.

 

O Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, "Conselho da Cidade", Mandato 2022-
2025 torna pública a ata da reunião nº 12, realizada no dia 3 de maio de 2022 e aprovada em
plenário no dia 14 de junho de 2023.

 

 

Guilherme Freitas Cauduro de Oliveira

Presidente do Conselho da Cidade

 

 

Juliete dos Santos

Assessora Técnica

 

 

Esta publicação possui como anexo o documento SEI nº 0017327732

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Freitas Cauduro
de Oliveira, Usuário Externo, em 16/06/2023, às 14:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Juliete dos Santos, Gerente,
em 19/06/2023, às 08:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017327699 e o
código CRC 173733FD.

 

COMUNICADO SEI Nº 0017348290/2023 - SEFAZ.UOR

 

 

Joinville, 19 de junho de 2023.

A Secretaria da Fazenda, por intermédio da Unidade de
Orçamento, comunica que a apresentação da Proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO
para o exercício de 2024 estará disponível para consulta pública, no
endereço https://www.joinville.sc.gov.br/ldo no período de 21/06/2023 às 09:00 horas
até 25/06/2023 às 23:59 horas.
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Documento assinado eletronicamente por Gisiele Dalarosa, Gerente,
em 19/06/2023, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017348290 e o
código CRC F737DAE8.

 

ERRATA SEI Nº 0017322316/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 16 de junho de 2023.

Errata do TERMO DE CONTRATO SEI (0017083776)

 

Onde lê-se:

CONTRATO Nº 057/2023

 

Leia-se:

CONTRATO Nº 058/2023

 

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 16/06/2023, às 14:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor(a) de Expansão, em 16/06/2023, às 14:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Baroni Neto, Usuário
Externo, em 16/06/2023, às 18:28, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017322316 e o
código CRC 22E04A0E.

RESOLUÇÃO SEI Nº 0017343809/2023 - SAS.UAC.CMAS

Joinville, 19 de junho de 2023.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

RESOLUÇÃO Nº 33/2023 - CMAS

 

Define os parâmetros para a inscrição,
acompanhamento e fiscalização das Organizações
da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como
dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais no Conselho Municipal de
Assistência Social de Joinville/SC e dá outras
providências.
 

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
conforme deliberação em reunião ordinária do dia 13 de junho de 2023,

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da
Assistência Social e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá
outras providências;

Considerando o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, que define as ações continuadas de
assistência social;

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a Política
Nacional de Assistência Social – PNAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006, que aprova a NOB –
RH/SUAS;

Considerando o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício de
prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso;

Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os benefícios
eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

Considerando a Resolução CNAS n° 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação
dos Serviços Socioassistenciais;

Considerando a Resolução CNAS nº 39, de 9 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o processo
de reordenamento dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política de Assistência Social em relação
à Política de Saúde;

Considerando a Resolução CNAS nº 17 de 20 de junho de 2011, que ratifica a equipe de referência
definida pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos e reconhece as categorias
profissionais de nível superior para atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e das
funções essenciais de gestão do SUAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de
assessoramento e defesa e garantia de direitos no âmbito da Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 28 de novembro de 2011, que define a Promoção da
Integração ao Mercado de Trabalho no campo da assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 28 de novembro de 2011, que define a Habilitação e
Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no
campo da assistência social e estabelece requisitos;
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Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012 que aprova a nova Norma
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 1, de 21 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre o
reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, no âmbito do
Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento
federal, metas de atendimento do público prioritário e, dá outras providências;

Considerando a Resolução CNAS nº 6, de 13 de março de 2013, que aprova a expansão
qualificada de Serviços de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência, em
situação de dependência, em Residências Inclusivas;

Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 11 de fevereiro de 2014, que institui o Programa
Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS – Aprimora Rede e
aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualificação dos serviços, programas, projetos
e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades privadas no âmbito do SUAS;

Considerando a Resolução CNAS nº14, de 15 de maio de 2014, que define os parâmetros nacionais
para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 9 de 15 de abril de 2014, que ratifica e reconhece as
ocupações e as áreas de ocupações profissionais de nível médio e fundamental do Suas, em
consonância com a NOB-RH/SUAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 13 de 13 de maio de 2014, que inclui na Tipificação Nacional
de Serviços Socioassistenciais, aprovada por meio da Resolução CNAS nº 109, de novembro de
2009, a faixa etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

Considerando a Resolução CEAS nº 5, de 14 de abril de 2015, que dispõe sobre os critérios e os
procedimentos de análise do Recurso e Decisão, a partir do indeferimento ou cancelamento da
inscrição de entidades e organizações de assistência social e/ou de serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Estabelecer os parâmetros municipais para a inscrição das Organizações da Sociedade Civil
de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
no Conselho Municipal de Assistência Social de Joinville.

Art. 2º. O CMAS concederá inscrição sob três modalidades:

a) de Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social;

b) de serviços, programas, projetos e benefícios de Organizações da Sociedade Civil de Assistência
Social com atuação em mais de um município;

c) de serviços, programas, projetos e benefícios de Organizações da Sociedade Civil que não atuam
de forma preponderante na área de Assistência Social.

 

CAPÍTULO I

DA INSCRIÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

 

Art. 3º Consideram-se Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social,para fins desta
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Resolução, a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que atue de forma,
preponderante na assistência social, ou seja, que tenha a assistência social como atividade
econômica principal no seu Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda.

Art. 4º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social podem ser isolada ou
cumulativamente:

I. – de atendimento: que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços,
executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou
especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e
pessoal, nos termos da Lei nº 8.742/93 e da Resolução CNAS nº 109/09;

II. – de assessoramento: que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos
movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças,
dirigidos ao público da Política de Assistência Social, nos termos da Lei Federal nº 8.742/93.

III. - de defesa e garantia de direitos: que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam
serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e
efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da
cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de
defesa de direitos, dirigidos ao público da Política de Assistência Social, nos termos da Lei nº
8.742/93 e, respeitadas as competências do CNAS.

§1º. Se a Organização da Sociedade Civil de Assistência Social que atua no atendimento e/ou
assessoramento e/ou defesa e garantia de direitos, não ofertar serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais no Município de sua sede, a inscrição da Organização da Sociedade
Civil de Assistência Social deverá ser feita no Conselho de Assistência Social do Município onde
desenvolva o maior número de atividades.

 

§2º. A Organização da Sociedade Civil de Assistência Social que atua no atendimento e ou
assessoramento e ou defesa e garantia de direitos, deve inscrever suas ofertas de serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais em todos os Municípios onde realiza sua ação.

 

CAPÍTULO II

DA INSCRIÇÃO DE SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS

Art. 5 º A inscrição de serviços, programas, projetos e benefícios podem ser feita a partir das
seguintes modalidades:

I -de serviços, programas, projetos e benefícios de Organizações da Sociedade Civil de Assistência
Social com atuação em mais de um município;

II - de serviços, programas, projetos e benefícios de Organizações da Sociedade Civil que não
atuam de forma preponderante na área de Assistência Social.

 

CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO

 

Art. 6º A inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social e/ou dos serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social é a
autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social.
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Art. 7º Os critérios para a inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social,
bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais são, cumulativamente:

I. - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

II. - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam
ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários; III - garantir a
gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais;

III. - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da
efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 8º As Organizações da Sociedade Civil no ato da inscrição demonstrarão:

I. - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

II. - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional e
na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

III. - elaborar plano de ação anual contendo:

a. finalidades estatutárias;

b. objetivos;

c. origem dos recursos;

d. infraestrutura;

e. identificação de todos os serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais,
respectivamente:

1. público alvo;

2. capacidade de atendimento;

3. recursos financeiros a serem utilizados;

4. recursos humanos envolvidos;

5. abrangência territorial;

6. demonstração da forma de como a Organizações da Sociedade Civil fomentará,
incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que serão
utilizadas em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento
e avaliação;

f. outras informações que poderão ser solicitadas pelo CMAS.

IV. - ter expresso em seu relatório de atividades:

a. finalidades estatutárias;

b. objetivos;

c. origem dos recursos;

d. infraestrutura;

e. identificação de todos os serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais,
respectivamente:

1. público alvo;

2. capacidade de atendimento;

3. recursos financeiros a serem utilizados;

4. recursos humanos envolvidos;

5. abrangência territorial;
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6. demonstração da forma de como a Organizações da Sociedade Civil fomentará,
incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que serão
utilizadas em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento
e avaliação;

f. outras informações que poderão ser solicitadas pelo CMAS.

V. - outras informações que poderão ser solicitadas pelo CMAS.

§ 1º Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social fazer a análise
das Demonstrações Contábeis.

§ 2º Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social exigir a alteração
estatutária das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social.

 

CAPÍTULO IV

DA INSCRIÇÃO

 

SEÇÃO I

DA DOCUMENTAÇÃO PARA INSCRIÇÃO

 

Art. 9º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social deverão apresentar
os seguintes documentos para obtenção da inscrição:

I. - requerimento, conforme anexo I;

II. - cópia da última versão do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III. - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV. - plano de ação do ano corrente, conforme modelo disponibilizado pelo CMAS; V -
cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –
CNPJ.

Art. 10º Para inscrição de serviços, programas, projetos e benefícios de Organizações
da Sociedade Civil de Assistência Social com atuação em mais de um município,
devem ser apresentados os seguintes documentos:

I. - requerimento, conforme o modelo anexo II;

II. - cópia da última versão do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III. - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV. - plano de ação do ano corrente, conforme modelo disponibilizado pelo CMAS;

V. - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –
CNPJ;

VI. - comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior
número de atividades, nos termos do §1º e §2º do art. 5º e do art. 6º desta Resolução.

Art. 11 As Organizações da Sociedade Civil que não tenham atuação preponderante na
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área da Assistência Social, mas que também atuam nessa área deverão inscrever seus
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, além de demonstrar que
cumprem os critérios do art. 7º e do art. 8 º desta Resolução, mediante apresentação de:

I. - requerimento, na forma do modelo anexo III;

II. - cópia da última versão do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III. - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV. - plano de ação do ano corrente, conforme modelo disponibilizado pelo CMAS. V -
cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –
CNPJ.

Art. 12 Os pedidos de Inscrição deverão ser protocolados na Secretaria Executiva deste
Conselho, de forma física, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 14h e por e-mail
disponibilizado pela secretaria executiva do CMAS.

Art. 13 Para fins de inscrição, compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I. - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se
constituem nas seguintes etapas: a)análise da documentação solicitada nos art. 9, 10
e 11, conforme o caso. b)orientação e solicitação de adequações quando
necessário. c)visita de fiscalização, quando necessário, para subsidiar a análise do
processo.

II. – Elaboração de parecer da Comissão temática, com recomendação ao plenário pelo
deferimento ou indeferimento do requerimento de inscrição.

III. – Pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária.

IV. – Publicação da decisão plenária, via resolução.

V. – Emissão de comprovante de Inscrição.

VI. – Notificação à Organização da Sociedade Civil.

VII. – Envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro
Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS, conforme art. 19, inciso XI da
Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social –
LOAS.

§1º – O prazo para a análise e manifestação pelo deferimento ou indeferimento do pedido
de inscrição é de até 90 dias, contados a partir do protocolo do requerimento na Secretaria
Executiva do CMAS.

§2º - No caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a Organização da Sociedade
Civil deverá ser comunicada oficialmente, contendo todas as devidas justificativas de
indeferimento.

§3º – A Organizações da Sociedade Civil que teve sua inscrição indeferida poderá recorrer
ao Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS, no prazo de 30 dias a contar da data
do protocolo de ciência da decisão, considerando o estabelecido na Resolução CEAS-SC
nº 5, de 14 de abril de 2015.

§ 4º - a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica do requerimento
de inscrição.

76 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023

mailto:cmasjoinville@gmail.com


Art. 14. Poderá ser emitido Inscrição com ressalva em caráter de excepcionalidade,
quando ainda não houver a execução efetiva e integral de suas atividades, quando a
documentação para fins de inscrição indicadas nos artigos 9, 10 e 11 desta resolução for
apresentada de forma parcial ou ainda quando a Comissão analisar necessário.

Parágrafo único: no caso aludido neste caput , a Comissão deve acompanhar o solicitado a
fim de verificar o atendimento integral do constante na ressalva, a fim da permanência da
inscrição ou se for o caso, o encaminhamento para decisão em plenária do conselho em
casos de parecer pela suspensão ou cancelamento da inscrição.

 

SEÇÃO III

DO PRAZO E CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO

 

Art. 15 A inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais é por prazo indeterminado.

Art. 16 A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, mediante deliberação em reunião
plenária do Conselho, em caso de descumprimento dos requisitos, garantido o direito à ampla
defesa e ao contraditório.

§ 1º Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho Municipal de Assistência Social deverá
encaminhar cópia do ato cancelatório à Organizações da Sociedade Civil requerente e ao órgão
gestor municipal responsável pela política de assistência social, para providências cabíveis junto ao
Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS a que se refere ao inciso VIII, do
art. 13 desta Resolução e demais providências.

§ 2º Quando houver cancelamento da inscrição a Organizações da Sociedade Civil poderá recorrer
ao Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS, no prazo de 30 dias a contar da data do
protocolo de ciência da decisão.

§ 3º O protocolo do requerimento de recurso da decisão de cancelamento será aquele definido na
Resolução CEAS nº 5, de 14 de abril de 2015.

Art. 17 Em caso de interrupção ou encerramento de serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais, a Organização deverá comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social,
apresentando a motivação, as alternativas e as perspectivas para atendimento do usuário, bem como
o prazo para a retomada dos serviços.

§ 1º O prazo de interrupção dos serviços, não poderá ultrapassar seis meses sob pena de
cancelamento da inscrição da Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social e/ou dos
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, observado o disposto no § 2º deste
artigo.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social acompanhar, discutir e encaminhar as
alternativas para a retomada dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
interrompidos ou encerrados.

§ 3º As Organizações da Sociedade Civil com inscrição no CMAS deverão comunicar a
interrupção ou o encerramento de suas atividades, serviços, programa, projetos e benefícios
socioassistenciais ao Conselho Municipal de Assistência Social, no prazo máximo de 30 dias após o
encerramento das atividades.

 

CAPÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
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Art. 18 Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social o acompanhamento e a fiscalização
das Organizações da Sociedade Civil com inscrição no Conselho.

Art. 19 Para fins de acompanhamento e fiscalização, as Organizações da Sociedade Civil com
inscrição no Conselho deverão apresentar anualmente ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I. - plano de ação do corrente ano, conforme modelo disponibilizado pelo CMAS;

II. - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação,
conforme modelo disponibilizado pelo CMAS.

§ 1º Anualmente, preferencialmente no mês de dezembro, o CMAS deverá emitir Resolução
estabelecendo prazo para entrega da documentação citada neste artigo e os modelos de documentos
a serem seguidos.

§ 2º Resultante da entrega dos documentos citados neste caput, o Conselho Municipal de
Assistência Social deverá emitir uma Declaração de Inscrição, a cada Organização da Sociedade
Civil de Assistência Social ou serviço, programa, projeto e benefício socioassistenciais com
inscrição no CMAS, que declare seu funcionamento e que a inscrição permanece ativa no
Conselho.

§ 3º O Conselho Municipal deverá realizar a visita às organizações inscritas, preferencialmente após
a análise dos documentos citados neste caput, a fim verificar a coerência entre o conteúdo do Plano
de ação e Relatório de atividades apresentados e o observado in loco.

§ 4º Em caso de verificação de irregularidades observadas nos documentos ou no ato da visita
técnica, o Conselho deverá orientar e solicitar oficialmente alterações na execução das ofertas
socioassistenciais e no funcionamento da Organização, devendo ser apresentada as alterações
realizadas em novo Plano de ação e/ou Relatório de atividades, devendo ser cumprido o prazo
estabelecido pelo Conselho.

§ 5º Após análise, a comissão temática deve apresentar em reunião plenária para conhecimento, o
parecer pela manutenção da inscrição no CMAS.

 

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 20 O Conselho Municipal de Assistência Social deverá promover, pelo menos, uma audiência
pública ou um seminário anual com as Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social
inscritas, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
com o objetivo de efetivar a apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de experiências
e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o fortalecimento do SUAS.

Art. 21 O Conselho Municipal de Assistência Social padronizará e utilizará, única e
exclusivamente, o termo INSCRIÇÃO para os fins desta resolução.

Parágrafo único: O Conselho Municipal de Assistência Social fornecerá Comprovante de Inscrição,
conforme inciso VI, do cap. 13 desta Resolução.

Art. 22 O Conselho Municipal de Assistência Social estabelecerá numeração única e sequencial
para a emissão da inscrição, independentemente da mudança do ano.

Art. 23 As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas, bem como as que
ofertam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritas anteriormente à
publicação desta Resolução deverão proceder ao reordenamento do conjunto de suas ofertas, se
necessário for, de acordo com as normativas nacionais e municipais nos prazos definidos nestas.
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Art. 24 Revoga-se a Resolução CMAS nº 32/2023-CMAS (SEI 0017290317).

Art. 25 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Este documento possui o anexo SEI Nº: 0017294459, 0017294469 e 0017294485.

 

 

Rute Bittencourt

Presidente do CMAS

Documento assinado eletronicamente por Rute Bittencourt, Usuário
Externo, em 19/06/2023, às 12:56, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017343809 e o
código CRC 5EF97BD8.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 372/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 206/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa HIDROTEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, que tem por objeto o REGISTRO
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
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cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017338398 e o
código CRC B3F4D7D5.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 373/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 184/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa MEXICHEM BRASIL INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO PLÁSTICA
LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo

81 de 92

Nº 2237, segunda-feira, 19 de junho de 2023



da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017338487 e o
código CRC 9AC16049.
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TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 338/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
066/2023, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  SKOPOS
GERACAO DE ENERGIA S.A, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA PROVENIENTE DO AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL,
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do Pregão Eletrônico  n° 040/2023.

 

Felipe Rodrigues, Matrícula N° 1106 - Gestor do Contrato

Clarissa Campos de Sá, Matrícula Nº 125 - Fiscal Titular

Adamo de Holleben, Matrícula Nº 1457 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;
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j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 12/06/2023, às 12:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017246118 e o
código CRC 976F3511.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 374/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 180/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa VDA SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS
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PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
048/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;
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b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017338575 e o
código CRC 827F86BB.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 379/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 175/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa GODFER COMERCIAL E EQUIPAMENTOS LTDA, que tem por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS,
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente
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Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
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encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017340115 e o
código CRC 195A07FC.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 378/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 176/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a
empresa HIDROTEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, que tem por objeto o REGISTRO
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
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interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.
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Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2023, às 16:45, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017340063 e o
código CRC A3C96568.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 348/2023

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de
Contrato nº 073/2023, firmado entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa  SANOVA
SOLUÇÕES PARA GESTÃO DA ÁGUA LTDA., que tem por objeto a PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DE MODELOS
HIDRÁULICOS E ESTRUTURAÇÃO DE ÁREA DEDICADA À MODELAGEM
HIDRÁULICA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA COMPANHIA
ÁGUAS DE JOINVILLE, conforme quantidades, condições e especificações constantes neste
Termo de Referência, conforme especificações, na forma da DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 034/2023.

 

Clarissa Campos de Sá, Matrícula N° 125 - Gestora do Contrato

Lucas Emanuel Martins, Matrícula N° 1227 - Gestor Suplente

Ranieri Ranzi, Matrícula N° 758 - Fiscal Titular

Rafael Eduardo da Cunha, Matrícula N° 895 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;
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d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 13/06/2023, às 16:36, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017277040 e o
código CRC 063C3EFE.
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